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PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Sob a proteção de Deus, iniciamos a 6ª Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte, em 6 de agosto de 2015, quinta-feira.

Peço ao meu caríssimo amigo, Deputado Ricardo Vale, que, por gentileza, faça a leitura da pauta.
DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia a todos e a todas.

Item nº 1:

Leitura e votação do Requerimento nº 14, que “requer o envio de uma recomendação à SEMOB sobre a alteração do valor da tarifa técnica cobrada nos contratos de concessão do Sistema Público de Transporte Coletivo do DF”.

Item nº 2:

Leitura e votação do Requerimento nº 15, que “requer a convocação dos proprietários das empresas de transporte coletivo que foram inabilitadas no processo da Concorrência Pública nº 01/2011 ST”.

Item nº 3:

Leitura e votação das Atas das 4ª e 5ª Reuniões Ordinárias.

Item nº 4:

Leitura e votação do Requerimento nº 16, que “requer a convocação da Sra. Raquel Araújo Portela”. – Extrapauta. 

Item nº 5:

Leitura e votação do Requerimento nº 17, que “requer a convocação do Sr. Samuel Barbosa dos Santos”. – Extrapauta.

Item nº 6:

Leitura e votação do Requerimento nº 18, que “requer a convocação do Sr. Carlos Henrique Rubens Tomé Silva, Secretário de Estado de Mobilidade do DF”. – Extrapauta.

Item nº 7:

Leitura e votação do Requerimento nº 19, que “requer a convocação do Sr. Léo Carlos Cruz, Diretor-Geral do DFTrans”. – Extrapauta.

Item nº 8:

Oitiva do Sr. João Ferreira de Pádua, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF.

Item nº 9:

Oitiva do Sr. Umberto Rafael de Menezes Filho, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do DF.

Item nº 10:

Oitiva do Sr. Wagner Pereira da Silva, advogado da Associação das Cooperativas de Transporte Coletivo do Distrito Federal. (Publicada errata no DCL de 06/08/2015)

Assuntos Gerais:

Item nº 1:

Comunicados:

a) Relatoria;

b) Presidência. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Item nº 1:

Leitura e votação do Requerimento nº 14, que “requer o envio de uma recomendação à SEMOB sobre a alteração do valor da tarifa técnica cobrada nos Contratos de Concessão do Sistema Público de Transporte Coletivo do DF”. 

Peço ao Deputado Rafael Prudente que faça a leitura do Requerimento, por gentileza. A assessoria já passou aqui.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:
         PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Para discutir.) – Bom dia, Sr. Presidente. Eu quero discutir no sentido de saber se essa nossa recomendação não seria uma intromissão indevida no papel institucional da Secretaria. Uma coisa é nós discutirmos a legalidade de um ato atrás, outra coisa é, diante de alguns fatos, nós já começarmos a fazer uma série de recomendações, iniciando por essa, na qual nós adentramos o mérito. Eu confesso minha ignorância nos cálculos, nessas coisas. Eu não sei como se chega a valores de tarifa técnica, essas coisas todas, e me parece que não é da minha competência. Não é uma prerrogativa minha.

Então eu, a princípio, tenho dúvidas com relação ao envio dessa recomendação. Poderia até propor – não é? Se não tivermos tempo neste momento, poderia até propor que possamos transferir para a pauta da próxima reunião essa recomendação, o que nos daria tempo de fazer uma discussão interna sobre a nossa competência legal e regimental. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, ouvindo aqui o nosso nobilíssimo Deputado Raimundo Ribeiro, eu vou retirar esse item de pauta para que possamos analisar melhor. Na próxima reunião nós conversaremos sobre o assunto.

Item nº 2:

Leitura e votação do Requerimento nº 15, de 2015, de autoria da CPI do Transporte Público do DF, que “requer a convocação dos proprietários das empresas de transporte coletivo que foram inabilitadas no Processo de Concorrência Pública nº 01/2011 ST”. 

Solicito que o Deputado Rafael Prudente proceda à leitura do Requerimento nº 15.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no requerimento listamos os nomes? Nós temos os nomes das pessoas, das empresas?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Tem no processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem no processo, não é?

Tem notícia com relação à quantidade, essas coisas?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Oito empresas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Oito empresas, não é?

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, solicito o uso da palavra.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra a V.Exa.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria que V.Exa. me explicasse melhor qual o sentido de convocarmos esses proprietários dessas empresas que foram inabilitadas, ou seja, perderam, não puderam participar do processo de concorrência. No que isso vai ajudar?

Acredito que vamos perder muito tempo ouvindo esses empresários. Então, eu gostaria que quem está propondo esse requerimento explicasse melhor o que a CPI ganha ouvindo esse pessoal. Eu não consigo entender.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É o seguinte, Deputado Ricardo Vale. Na realidade, nós estamos investigando o processo como um todo. Alguns entraram e foram inabilitados e se sentiram injustiçados. Tanto é que alguns chegaram a propor recursos administrativos. Nós gostaríamos de ouvir também esse lado: por que eles acharam que foram injustiçados no processo? Acham que houve algum erro, alguma falha, algum vício? É exatamente esse o teor da nossa investigação. Eles participaram do processo como um todo também em até certo momento.

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, eu não tenho dúvidas de que eles vão vir aqui reclamar, pois, evidentemente, ficaram de fora! Não tiveram condições de ganhar a concorrência, de participar. Então, na minha avaliação, não deveríamos convocar esse pessoal agora. Até porque nós estamos ouvindo todo mundo que participou da licitação; nós estamos ouvindo o pessoal que participou. Enfim, eu não vejo a necessidade, neste momento, de fazer essa convocação. São oito empresários; oito empresas?

Eu vou votar contrariamente, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Então, o seu voto já está declarado.

Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu considero que é necessária a oitiva sim. 

Evidentemente que se precisa, num contato preliminar, verificar efetivamente o que pode trazer de produtivo. Mas, a princípio, eu entendo a necessidade e voto a favor do requerimento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu quero fazer somente uma ponderação. Eu acho importante verificarmos quais são essas empresas, que lugares ficaram na licitação, se participaram, se efetivamente colocaram a sua documentação.

Então, eu gostaria que fossem enumerados os nomes das empresas e das pessoas a serem convocadas, para não ficar um negócio meio confuso aqui.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – São as nominadas no próprio processo. Isso já pode ser feito aqui.

Seria a convocação das empresas que participaram do certame de maneira geral, de alguma forma, inabilitadas. Aqui pode ser feito o levantamento e apresentar antes da convocação. Mesmo porque não vão ser convocadas agora de imediato. É para aprovar até para aquilo que já está sendo feito pela equipe técnica. 

Nós tivemos uma reunião na segunda-feira com a equipe técnica. Em cima disso surgiu, foi feito um apanhado já – acho que já chegou às mãos dos senhores –, sentimos a necessidade de ouvi-los para se formar a convicção daquilo que aconteceu dentro do processo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu faço o pedido então que possamos deixar para o final desta reunião, para que a assessoria levante os nomes das empresas e os nomes dos possíveis convocados para uma melhor análise antes de votarmos esse requerimento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

Leitura e votação das atas...
Já que estamos nos requerimentos, vamos passar aos demais requerimentos. 

Item nº 4:

Leitura e votação do Requerimento n° 16 que “requer a convocação da Senhora Raquel Araújo Portela”.
Eu gostaria que fosse feita a leitura do Requerimento nº 16, por favor, Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Voto a favor do requerimento, Presidente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Pela aprovação.

DEPUTADO RICARDO VALE – Pela aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência vota "sim".

O requerimento obteve 4 votos favoráveis. Houve 1 ausência justificada.

Está aprovado.

Item nº 5:

Leitura e votação do Requerimento nº 17 que “requer a convocação do Sr. Samuel Barbosa dos Santos.”
Eu gostaria que o Deputado Rafael Prudente fizesse a leitura do Requerimento nº 16. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO) – Em discussão. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para discutir.) – Ele participou como? V.Exa. tem informação? Ele é do DFTrans, esse Samuel? (Pausa.)

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos Srs. Deputados que manifestem os seus votos. Os que votarem "sim" estarão aprovando o requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

DEPUTADO RICARDO VALE – Pela aprovação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pela aprovação.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Pela aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu também voto pela aprovação.

O requerimento obteve 4 votos favoráveis. Houve 1 ausência justificada.

Está aprovado.

Item nº 6:

Leitura e votação do Requerimento nº 18 que “requer a convocação do Sr. Carlos Henrique Rubens Tomé Silva.” 

Eu gostaria que o Deputado Rafael Prudente fizesse a leitura do Requerimento nº 16. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inclusive uma forma de substituição daquele requerimento que foi questionado pelo Deputado Raimundo Ribeiro, daquela sugestão de não reajuste da tarifa técnica agora no mês de setembro que, se não me engano, é época de reajuste das empresas. Inclusive, a gente pode fazer essa recomendação verbal aqui na data em que ele estiver presente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. 
DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PMDB. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria relembrar que, desde quando esta CPI começou, o Líder do Governo, Deputado Julio Cesar, tinha nos informado da vinda, até ofereceu que o Secretário Tomé comparecesse a esta Casa para que pudesse nos fazer um histórico da situação que ele encontrou na secretaria. Por razões variadas, parece-me que até o presente momento isso não aconteceu. Ontem, nós tivemos a presença do secretário postulando que nós aprovássemos um crédito suplementar para pagamento de empresa de transporte. E nós colocamos, novamente, que não dá para você votar no escuro, você tem que entender o que está acontecendo. Por que que todo mês vão se tirar sessenta milhões para poder pagar empresas de transporte e, ao mesmo tempo, você ouve falar que há erros nas anotações referentes aos deficientes e a estudantes? Enfim, os dados não são confiáveis, os dados que nos são apresentados. Então, eu acredito que essa vinda do Secretário poderá ser extremamente esclarecedora para que a gente possa realmente ter segurança na votação dos créditos que forem requeridos e também para que a gente possa nesta CPI ter a oportunidade de, tendo esses esclarecimentos, poder direcionar da melhor forma os trabalhos da CPI. 

Então, eu antecipo meu posicionamento favorável à presença, e o quanto mais cedo melhor, do Secretário de Transporte, de Mobilidade, enfim, o apelido novo que tem aí, sei lá.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.

Deputado Rafael Prudente?

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Pela aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Pela aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, entendi que V.Exa. também votou pela aprovação. Eu também voto pela aprovação.

Está aprovada a convocação do Sr. Carlos Henrique Rubens Tomé Silva, Secretário de Estado de Mobilidade do DF, com o voto de 4 Deputados e 1 ausência justificada da Deputada Sandra Faraj, que está representando a Câmara Legislativa fora do Brasil.

Item nº 7:

Leitura e votação do requerimento nº 19, que “requer a convocação do Sr. Léo Carlos Cruz”.

Eu gostaria que o Deputado Rafael Prudente fizesse a leitura do Requerimento nº 16. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, é o seguinte o requerimento:

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO (PSDB. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desculpe-me, parece que só eu que sou implicante aqui. Parece implicância, aliás. Não é implicância. Mas...

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – (Ininteligível.) Cadê o Chico? 

Então, na verdade, o que eu gostaria de discutir aqui é o seguinte: houve uma mudança na direção do DFTrans recentemente. Parece que saiu o anterior e esse senhor está sendo colocado agora. Será que neste momento ele já teria condições de responder alguma coisa para nós? Será que teve tempo de se inteirar do que está acontecendo lá no DFTrans? Até porque me parece que ele nem é de Brasília, ele é do Espírito Santo. Então, só assim... apenas... Vejam bem, não sou contrário à vinda, eu até acho que pode ser extremamente esclarecedora. Só precisamos saber se realmente ele vai ter a oportunidade de trazer alguma coisa importante para a CPI.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Caso seja aprovado, deixar para convocá-lo mais para a frente para se preparar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já deixa pronta a convocação então?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. Na minha opinião.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu acho até que não apenas ele, mas já era favorável que tivesse convocado o anterior. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É porque esse aqui tem mais conhecimento de licitação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem mais experiência, já trabalhou.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A imprensa fala bastante sobre ele, inclusive, que é muito experimentado em processo licitatório.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – V.Exa. está se referindo às notícias que chegam às nossas mãos de que ele está contribuindo com informações numa CPI dos Transportes no Espírito Santo? É isso?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É. Os grupos são quase os mesmos, então ele tem muita informação. Aliás, não é nem informação, acho que ele precisa mais dar uma aula para a gente de como é esse processo licitatório no transporte. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE (PMDB. Para discutir. Sem revisão do orador)– Sr. Presidente, a minha recomendação aqui é que a gente possa deixar esse requerimento um pouco mais para frente. O Sr. Léo Carlos Cruz assumiu há uma semana e está se inteirando. Como é mais um integrante do Governo Rollemberg que vem de fora e conhece pouco o sistema de transporte público aqui do Distrito Federal, eu acho que seria pouco proveitosa a vinda desse senhor neste momento. Então, minha sugestão é que esse requerimento a gente possa votar um pouquinho mais para frente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Entendi, Deputado Rafael Prudente, lógico, a sua ponderação e a do Deputado Raimundo Ribeiro. 

Vamos colocar em votação. Mesmo se aprovado, não haverá necessidade de ouvi-lo de imediato.

Em votação.

Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Eu voto para não convocá-lo neste momento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu voto pela convocação. Eu acho que a convocação tem que ser até permanente. Todos que trabalham na área precisam estar disponíveis para serem ouvidos. Agora, com essa ponderação no sentido de saber de antemão com o que é possível ele contribuir. Mas a princípio, até mesmo em homenagem à proposta, eu voto favoravelmente.
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu voto contrariamente. Eu acho que essa matéria deve ficar um pouco mais para frente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E eu voto favoravelmente.

Então aí há esse impasse. Eu não posso deixar de acompanhar o meu querido amigo Deputado Raimundo Ribeiro. A Deputada Sandra Faraj não está presente. Aqui é igual ao Supremo também? Temos que esperar a Deputada Sandra Faraj voltar para desempatar? 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RICARDO VALE – Sr. Presidente, na verdade, eu estou muito preocupado com a quantidade de gente que estamos colocando na lista de convocação, pois estamos perdendo um pouco o foco. Acho que temos pessoas muito mais importantes. Podíamos estar ganhando tempo já convocando, já trazendo aqui pessoas que já foram evidentemente aprovadas nas suas convocações. Acho que a gente precisa avançar e já convocar o Sr. Sacha Reck urgentemente para vir aqui, porque ele é peça fundamental nesse processo. Eu estou preocupado de a gente ficar perdendo muito tempo ouvindo gente aqui que... Aliás, nós já ouvimos tanta gente aqui que não trouxe nada de importante para a CPI. Então, eu queria que a gente tivesse esse cuidado, Sr. Presidente. Por isso que votei contrariamente, porque temos coisas mais importantes para fazer aqui e oitivas que vão nos ajudar a fazer com que esse processo ande mais rápido, não é? Então, é por isso que eu... Mas, se V.Exa. achar muito importante que ele venha ou que a gente o convoque, eu volto atrás. Mas vamos tentar avançar e chamar as pessoas que realmente vão contribuir para esse processo. Então, eu voto favoravelmente para que o Sr. Léo Carlos Cruz, Diretor do DFTrans, seja convocado a vir nesta CPI. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois não, Deputado.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em homenagem a V.Exa., que tão bem conduz esta Comissão, e em homenagem também ao ilustre Relator, eu volto atrás também e voto pela aprovação dessa convocação, desde que nós combinemos aqui também que ficará um pouco mais para frente para dar tempo de ele se inteirar da situação. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado por V.Exas. terem tirado essa situação. Senão eu teria que esperar a Deputada Sandra Faraj voltar dos Estados Unidos ainda. 

O Requerimento nº 19, que “requer a convocação do Sr. Léo Carlos Cruz” foi aprovado com os votos dos 4 Deputados presentes e com 1 ausência justificada da Deputada Sandra Faraj, que se encontra em viagem, representando a Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Leitura das atas das reuniões anteriores.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura das atas das reuniões anteriores.

São lidas e aprovadas sem observações as seguintes:

- Ata da 4ª Reunião Ordinária;

- Ata da 5ª Reunião Ordinária.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Item nº 8:

Oitiva do Sr. João Ferreira de Pádua, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transporte do Distrito Federal. (Pausa.)

Primeiro, quero agradecer ao Sr. João Ferreira de Pádua por sua vinda.

Aos 11 dias de junho de 2015, às 10h30min., na sala de reuniões da Comissão da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. João Ferreira de Pádua, que ora qualifico.

Por gentileza, qual o seu nome completo?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – João Ferreira de Pádua.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde é nascido? O seu local de nascimento?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Brasília, DF.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode deixar ligado.

Pronto.

O seu estado civil?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua idade?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Cinquenta e cinco.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua filiação?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – José Cordeiro de Pádua. Maria Ferreira de Pádua.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde reside?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Cruzeiro. (sic.)
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por gentileza, pode declinar o seu endereço?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – QE 03, conjunto L, casa 35, Guará I. (sic)
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual é a sua profissão e em qual local o senhor exerce as suas atividades?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sou policial civil. Hoje estou na Tomada de Contas da Polícia Civil.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. João Ferreira de Pádua, então, como policial, já sabe de cor e salteado. Esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito e deverá dizer a verdade, sob palavra de honra, sobre o que souber e lhe for perguntado. Esclareço ainda que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa.

A primeira pergunta, é claro: se o senhor participou e até quando participou, se durante todo o tempo, do processo licitatório dos transportes aqui, no DF.

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso. Participamos das duas etapas. Tanto na primeira fase quanto na segunda.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Foi até o final, então?
JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Há alguma coisa que o senhor queira dizer preliminarmente, antes das perguntas, Sr. João?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não.

O Ministério Público do Distrito Federal, na ação civil pública recebida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, alega que o Sr. Galeno Furtado Monte, apesar de, formalmente, ser o Presidente da Comissão Especial de Licitação, demitiu-se de suas funções, permitindo que o advogado Sacha Reck ditasse o resultado do certame. Aí, pergunto ao senhor: os despachos emitidos pelo Sr. Sacha Reck, no âmbito do processo licitatório, relacionado à Concorrência Pública nº 1, de 2012, tiveram, em algum momento, caráter deliberativo sobre as decisões da Comissão Especial de Licitação?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Negativo. As deliberações eram da comissão. Ele apenas apresentava as suas consultas técnico-jurídicas. As deliberações eram da comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E a comissão tinha, vamos assim dizer... Autoridade eu sei que ela tinha, mas ela tomava as decisões que tinha de tomar? Não consultava ninguém?

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. As consultorias jurídicas eram feitas ao Sacha, mas as deliberações eram nossas. Da comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A decisão final sempre cabia a vocês?
JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sempre da comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O jornalista Lino Pedrosa, em reportagem publica no Portal 9, intitulada Documentos falam através de computador da licitação de transporte do DF, apresenta a seguinte afirmação atribuída ao Sr. Galeno: “Tinha uns quatro caras, Secretário, um bocado de gente. Chamaram o Procurador Chefe e até Chefe da Polícia Civil. Imagina a gente, mero barnabé, com o Vice-Governador e o Governador dando ordens. O Agnelo deu a ordem, por telefone, para fechar a licitação. Foi desgastante”. Em outro momento, o jornalista atribui novamente a V.Sa. a seguinte afirmação: “Toda a licitação foi redigida pelo escritório Sacha Reck. Isso aí já foi negociado antes. Até o resultado da licitação. É o escritório que dá o resultado. É uma enganação”.

Porém, em depoimento à Polícia Civil, o Sr. Galeno afirmou que V.Sa. era o responsável pela lavratura da ata. Então a pergunta: os fatos narrados pelo jornalista Nilo Pedrosa, na referida reportagem, são procedentes? Houve algum direcionamento ou pressão por parte de alguma autoridade política para fechar a licitação? O responsável pela lavratura da ata foi de fato o Sr. Umberto ou o escritório do Sr. Sacha Reck?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, em nenhum momento. A ata foi...apenas ele apresentava as suas consultas jurídicas, nos termos jurídicos. Mas a ata foi elaborada pela gente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, não houve pressão absolutamente nenhuma?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – De nenhuma autoridade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – De nenhuma autoridade?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Que eu tenha conhecimento, não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. E essas narrativas do jornalista Nilo Pedrosa dessa reportagem, o senhor tem algum conhecimento? Isso aconteceu? Ou o senhor não tem conhecimento nenhum?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em nenhum momento.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. A Lei nº 4.001, de 2007, que “dispõe sobre os serviços de transporte público e coletivo integrantes do Sistema de Transporte do Distrito Federal, instituído pela Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”, determina em seu art. 17 que “as tarifas dos serviços integrantes de STPC/DF serão fixadas pelo Poder Executivo, com base em estudos de custos e tarifas desenvolvidos pela entidade gestora, observadas as disposições legais, ouvido previamente o CTPC/DF”. A pergunta: em algum momento do processo licitatório, o Conselho de Transporte Coletivo do Distrito Federal foi ouvido acerca das várias propostas para as tarifas licitadas por parte da comissão de licitação? O senhor tem conhecimento disso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O conselho e a comissão não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O conselho de transporte foi ouvido, em algum momento, por vocês da comissão de licitação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Em decisão interlocutória ao Processo nº 092892, de 2013, tramitando na 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, apresenta-se a seguinte afirmação: “Nos autos há atas do processo licitatório indicando que membros da comissão sentiam-se constrangidos com a atuação do escritório de advocacia Sacha Reck, já que tal escritório definia previamente o conteúdo das decisões administrativas”. Pergunto a V.Sa.: Como membro da Comissão Especial de Licitação, sentiu-se constrangido com essa narrativa da decisão do TJDF?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, a ata foi redigida por um colega. No final ele colocou nos termos jurídicos. Apenas isso. Acho que não houve momento de constrangimento. A ata foi feita por um colega.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Sr. Galeno Furtado afirmou que a comissão não tinha conhecimento técnico para analisar a documentação apresentada em todas as etapas do processo licitatório. Por essa razão, a análise era feita pela Logit. Porém, em depoimento à Decap, V.Sa. afirma que a comissão de licitação era responsável para analisar os recursos impetrados pelas empresas, sem nenhuma interferência. Em vista disso, pergunto: De fato, quem fazia as análises? Era a comissão, o escritório ou a Logit?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Por questões técnicas e a comissão não tem condições, era enviado para as consultoras fazer a análise.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E vocês analisavam o que propriamente?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Depois que ela vinha, a gente chancelava, mas essa análise...até porque a comissão não tinha essas condições. Enviava para as empresas, as consultorias faziam a análise e vinham para a gente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas vocês tinham o direito de, em algum momento, questionar aquilo que o escritório do Sacha Reck enviava para vocês? Vocês não concordavam, mandavam de volta ou sempre concordavam com o que ele mandava?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, sim. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aconteceu de enviar alguma vez: “Olha, não concordamos”, e mandou de volta?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, o que não concordava. Foi feito até que isso chegasse a um consenso da comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Era do conhecimento da comissão de licitação que houve a formação de algum grupo econômico por parte das empresas que concorreram ao certame?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Desconhecemos isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Houve alguma discussão entre os membros do escritório de advogados Sacha Reck a respeito dessa questão do grupo econômico em algum momento?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia, Sr. João. 

Se a informação não proceder, eu queria que o senhor me corrigisse. O senhor é agente de polícia da Polícia Civil?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Trabalhou na Secretaria de Transporte de março de 2011 até dezembro de 2014 e naquela ocasião o senhor ocupava o cargo de Coordenador de Terminais Rodoviários?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor também foi membro da Comissão Especial de Licitação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual é a formação acadêmica do senhor?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sou licenciado em geografia e bacharel em ciências contábeis.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bacharel em ciências contábeis. O senhor atualmente se encontra exercendo a sua função na Polícia Civil.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso, no setor da tomada de contas no momento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tomada de Contas. Quando o senhor foi convidado para participar desta comissão de licitação, de quantas outras comissões de licitação o senhor já tinha participado?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nenhuma?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor se lembra de quem o indicou para participar desta comissão?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, a gente foi indicado, saiu no Diário Oficial e a gente integrou a comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – A indicação... ou o Subsecretário ou o próprio Secretário deve ter feito a indicação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, objetivamente, a pergunta é a seguinte: Quem o indicou? Claro que sei que foi publicado no Diário Oficial. Mas o senhor não foi surpreendido.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Fui surpreendido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não sabia.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não sabia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor chegou à repartição, abriu o Diário Oficial, como todo servidor público, viu o nome do senhor e disse: “Que diabo é isso?” É isso? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – É isso. Não houve um contato preliminar convocando nem convidando.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi investigar? O senhor é policial, o senhor foi saber por que alguém o colocou nessa função? Também não? Simplesmente aceitou.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, como servidor público, a gente procura atender da melhor forma. Então, mais uma missão que foi dada, uma missão a ser cumprida.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Hum. Então o senhor não sabe quem o levou até aquela função?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, como a gente coordenava os terminais, então, a comissão foi integrada por técnicos de alguns setores.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, mas eu estou tentando de uma forma muito objetiva, uma coisa é muito clara, é muito tranquila: O nome do senhor não caiu do céu, o nome do senhor foi colocado para alguém, em algum momento, em algum lugar; ou seja, ninguém vai fazer uma Comissão Especial de Licitação, vai olhar o quadro de funcionário e pinçar dali um nome. Isso não acontece. Então, eu estou tentando saber por intermédio do senhor, não por intermédio de outras pessoas, de que forma o nome do senhor chegou à comissão. Se o senhor não sabe?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não sei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não sabe então, não fez nenhum pedido, ninguém o sondou. 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não houve nada disso. 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O Galeno já tinha trabalhado anteriormente em um outro trabalho de pesquisa de sinalização, um trabalho preliminar. Apenas isso. Foi a única pessoa da comissão que a gente conhecia. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é, mas não houve nenhum tipo de contato anterior. 

JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Preliminarmente convocando, convidando, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem posterior também, ninguém chegou e assumiu a paternidade da sua indicação?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, nunca. Também nunca... a gente não teve interesse. Foi indicado, uma missão dada a ser cumprida.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. O senhor teve notícia – claro na convivência com outros membros da comissão, surge esse tipo de interação –, o senhor teve notícia de alguns outros membros terem sido indicados por alguém ou também foi da mesma forma que o senhor?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em nenhum momento. Foi da mesma forma... até o nosso conhecimento, todos ficaram surpresos com a indicação, com a nomeação no Diário Oficial.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Cada um deles. Inclusive o Sr. Galeno?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Acredito que sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com o Sr. Galeno o senhor tinha uma proximidade maior, o senhor o conhecia?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – É, nós fizemos um trabalho preliminar num projeto de sinalização, mas também sem muitos...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele também se mostrou surpreso com a indicação?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele também sabia, porque ele declarou aqui, nesta Comissão, que ele foi indicado pelo Secretário.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Mas essa parte aí eu já desconheço, porque para mim teve surpresa, sim, a convocação dele. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu estou dizendo: para o senhor ele se mostrou surpreso de ter sido indicado, como o senhor também se mostrou surpreso?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas aqui, nesta Comissão, ele disse que foi indicado pelo Secretário. Certamente foi para poder ficar na mesma situação que o senhor.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – É, eu acredito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Deve ter sido isso. Ok. O senhor participou da elaboração do projeto básico? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Quando foi que o senhor conheceu o advogado Sacha Reck? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Já quando a gente foi nomeado para a comissão, houve uma reunião e ele foi apresentado como advogado que faria a consultoria jurídica da comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, na primeira reunião da qual o senhor participou...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, na primeira reunião.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele foi apresentado como consultor do governo para prestar todos os esclarecimentos de natureza jurídica? E ele foi apresentado por quem? Quem comandou essa reunião?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Foi o Augusto.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Augusto era o subsecretário José Augusto Pinto Júnior?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito. Da Unidade Especial, UEGP. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Unidade especial, né? Então, ali o senhor o conheceu?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso. No mesmo momento a gente teve conhecimento com o Sacha Reck.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Foi dito que ele faria um trabalho de...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Consultoria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Consultoria. Na prática, em que consistia essa consultoria do Dr. Sacha Reck? Efetivamente, o que ele fazia?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – As consultas...né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele participava de todas as reuniões?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, como ele não residia em Brasília, era submetida à consulta jurídica no escritório dele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como isso era operacionalizado?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Os questionamentos nós os recebíamos, o presidente encaminhava via secretário para o escritório do Sacha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, os questionamentos que a comissão recebia eram formalizados ou se fazia uma videoconferência? Como era?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, videoconferência, não. Não chegou a esse nível, né? Mas era encaminhado para o escritório dele. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Formalizado.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Formalizado.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, não havia uma convivência com ele, nem mesmo nas reuniões?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Ele não residia me Brasília, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele participou de reuniões? O senhor se lembra de quando?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, no início, teve uma reunião com ele, depois disso não. Eventualmente, ele vinha a Brasília apresentando alguma resposta nesse sentido.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, então, só teve reunião com ele uma vez na apresentação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Na apresentação. Depois foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Comissão só teve uma vez, porque o senhor era membro da comissão?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Tiveram outras reuniões para apresentar alguma proposta, um novo questionamento.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não entendi. Desculpa, Sr. João. Ele residia fora de Brasília, é a fundamentação. Por isso ele não participava das reuniões? Aí, as contas eram encaminhadas ao escritório dele. Aí o senhor está me dizendo que ele veio em outra... De quantas reuniões, mais ou menos, o senhor participou, com a presença do Dr. Sacha Reck?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – No momento eu não sei precisar. Mas teve algumas reuniões que ele veio...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Algumas que o senhor quantificaria, assim mais ou menos umas...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Seguramente umas três reuniões que eu tenha participado no decorrer desse processo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nessas reuniões, como era a conduta funcional dele? O que ele fazia nessa sessão? Ou ele estava lá só ouvindo?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Alguns questionamentos que eram apresentados para ele, ele esclarecia. Lembro que ele era consultor e o que ele apresentava...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era mais ou menos isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Era. Só isso. Não apurava nada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu tenho aqui uma fotografia em que ele está sentado. Aparentemente, se fosse no Judiciário, eu diria que ele está no lugar do escrivão, que hoje o pessoal apelida de digitador. Aqui ele está sentado no lugar do secretário, do escrivão. O senhor estava nesta sessão aqui? Era essa a conduta dele? Era ele que redigia tudo? Porque do jeito que está aqui nessa fotografia, existe fotografia que é reveladora. Vou passar a fotografia para o Deputado Rafael Prudente se quiser dar uma olhadinha. O senhor não aparece nessa fotografia. Eu acho até que o senhor está encoberto lá na mesa. O senhor viu aqui? Pelo local que ele está sentado, aparentemente, a função dele é de bastante relevância, inclusive quem dá o aspecto formal à reunião. Está lá na frente de um terminal de um computador, digitando coisas. Era esse o procedimento dele? Ou era isso que o senhor me falou anteriormente que não...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Acredito que até este momento aqui ele estava fazendo alguma correção da ata, termos jurídicos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Cabia a ele fazer correção de ata? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Eu não sei esse momento aí. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor, membro da comissão...

Veja bem, talvez eu não esteja conseguindo me expressar. O senhor, membro da comissão, sabedor da sua função, sabedor da função dos outros membros e sabedor de que ele é um mero consultor, eu lhe pergunto, a postura dele, sentado aqui, o senhor me diz que ele pode estar fazendo alteração em ata?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nesse momento aí não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o que ele está fazendo aqui?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nesse momento aí, eu desconheço qual o procedimento. Até porque essa ata, na época, estava sendo confeccionada por outro servidor, outro colega da comissão, o Umberto. O momento que ele se ausentou daí a gente desconhece, qual o problema que ele teve aí ou normalmente, no final, ele fazia, lia a ata e fazia as correções.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, cabia a ele. Ele quem tinha poder decisório? Estou querendo entender.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em termos jurídicos, ele querendo fazer os acertos, as correções jurídicas no final. Bom, nesse momento aí, nessa fase inicial, era sendo redigido por outros colegas, o Umberto, na primeira fase.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe aqui qual é o momento? Porque não tem nem data aqui. 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, isso foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra, então, desse dia? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Pelo recebimento das propostas. Acho que foi no primeiro dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, foi no recebimento das propostas? Então, ele estava presente nessa reunião?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Estava presente. Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, a gente pode alterar um pouquinho, dizer que ele estaria presente às reuniões mais importantes ou não?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não mais importantes. Essa aí foi uma reunião importante, porque foi a primeira. A primeira para receber as primeiras propostas das empresas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor tem relação de amizade com o subsecretário, José Augusto Pinto, estou me referindo àquela época?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Só funcional.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, relacionamento só de natureza funcional?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Só funcional.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando o subsecretário fez a apresentação do Dr. Sacha Reck à comissão, ele apresentou também algum documento que fundamentasse a sua condição de consultor, especialista, doutor, papa no assunto?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Chegou lá e disse: “Oh, esse cabra aqui é bom e pronto”?
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Teve conhecimento na preliminar, o Augusto informou que era o advogado que ia prestar consultoria, porque tinha vasto conhecimento na área.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Voltando um pouquinho a essa fotografia, o senhor acha que seria possível que, nessa condição aqui, sentado no lugar do escrivão ou do secretário, o Sacha Reck não estaria elaborando a ata de abertura da licitação, efetuando recebimento dos envelopes e realizando a conferência dos envelopes?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor acha impossível que tenha acontecido isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Negativo, até...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, é impossível que ele tivesse feito isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Impossível.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Impossível, não é?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Impossível, em termos jurídicos, até porque depois a ata foi lida. Essa primeira ata não recordo se foi a gente que leu, mas depois foi lida em público.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, contribuindo com a nossa CPI...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não houve alteração. Não houve nenhuma manifestação com relação à ata, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, contribuindo com a nossa CPI aqui, Sr. João, o senhor pode garantir a nós que o Sr. Sacha Reck não elaborou a ata de abertura?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Posso afirmar que não fez nenhuma elaboração.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não efetuou o recebimento dos envelopes?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeitamente não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem realizou a conferência dos envelopes?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nunca. Foi um membro da comissão. Isso é atribuição da comissão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra que o senhor disse que era rotineiro então, sempre que surgisse alguma dúvida, encaminhar para o escritório do Dr. Sacha Reck. O senhor se lembra de algum questionamento que foi encaminhado para análise da parte dele, enfim, algum...?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Todos os questionamentos, esclarecimentos que as empresas encaminhavam a comissão eram encaminhados para ele, que era da parte técnica que era justificado. Competência da comissão. Então, todos os questionamentos foram encaminhados a ele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu vou voltar um pouquinho para a questão do Dr. Sacha Reck. O Sr. Galeno declarou que foi o Dr. Sacha Reck... E veja bem: o Sr. Galeno, presidente da comissão. 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele declarou que o Dr. Sacha Reck foi quem elaborou a ata. Foi quem fez a leitura da ata. E disse que essa fotografia, na qual o Dr. Sacha Reck ocupa uma cadeira destinada ao Secretário, foi exatamente no momento em que ele foi digitar a ata. E aí há uma contradição aparente... 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor é policial, sabe disso melhor do que eu, não é? Entre o que o senhor está nos assegurando e o que o Sr. Galeno – presidente da comissão e conhecido do senhor – nos assegurou lá atrás. O senhor acha que o Sr. Galeno teria algum interesse de mentir aqui, na Comissão, para que...?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Eu desconheço, até porque um outro membro da comissão vai depor, e ele vai esclarecer melhor, até porque foi ele que redigiu a ata no primeiro momento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O próximo membro da comissão é quem...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Vai poder esclarecer melhor essa situação. No meu conhecimento, a ata foi redigida pelo secretário, pelo outro membro. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em algum momento, ao longo dos trabalhos, o senhor chegou a tomar conhecimento de que o escritório de advocacia do Dr. Sacha Reck já havia patrocinado causas para empresas que participavam do certame naquele momento?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Desconhecia. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor nunca soube disso? Isso é novidade para o senhor?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Saiu na imprensa – não é? –, mas, no momento do trabalho da comissão, a gente desconhecia que ele tivesse feito parte de algum trabalho.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, no período em que o senhor trabalhou na comissão, nunca foi nem ventilado isso? Ninguém nem comentou isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Foi comentado, mas, para a gente, não ...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não tinha importância?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – E as consultas que foram feitas falaram que não... ele só tinha feito trabalho para as empresas que não tinham nenhum vínculo. Então, para a gente, não teve importância. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas isso – perdoe-me, Sr. João –, isso, em algum momento, não preocupou o senhor? O senhor é policial de formação, quer dizer, nós somos de uma área de controle social. Eu sou advogado da União, e o senhor é policial. O senhor, aliás, é mais de uma área de controle, não é? Quando a gente cheira alguma possível ilegalidade, a gente fica agoniado, não é? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso. Mas as consultas que foram feitas, falaram que não era, que não tinha nenhum vínculo com as empresas! As consultas que a Secretaria fez aos órgãos diziam que não fazia parte das empresas! Então, para a gente, o processo correu. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe quem foi que fez a análise e o julgamento das propostas? Foi efetivamente a comissão ou foi o escritório do Dr. Sacha Reck?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Foi a comissão. Toda deliberação é feita pela comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor recebeu a notícia, enquanto trabalhava lá, de que as empresas Piracicabana e Pioneira participavam do mesmo grupo econômico?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Chegou essa notícia, e as consultas que foram formuladas, a Procuradoria, quem de direito, falaram que não era o mesmo grupo econômico. Por isso que o processo seguiu em frente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

O Subsecretário de Transportes Luiz Fernando de Souza Messina, em algum momento, ao longo dos trabalhos, fez alguma determinação à comissão ou, em especial, ao senhor?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem à comissão nem ao senhor?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor lembra quantas impugnações judiciais ocorreram durante o certame licitatório?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Várias, muitas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem respondia?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em números exatos não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem respondia a esses questionamentos? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Era feita a... Chegavam os pedidos de esclarecimento, eram encaminhados para o Sacha, o Presidente encaminhava para o Sacha, e eram esclarecidos. E algumas consultas foram feitas à Procuradoria Geral do DF.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas primeiro ao escritório do Dr. Sacha Reck?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – É. Algumas foram feitas direto para o Sacha; outras, à Procuradoria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Qual era a prática? Primeiro era para o escritório do Dr. Sacha Reck e, depois, se fosse o caso, para a Procuradoria?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. São dois momentos: umas foram à Procuradoria, e outras foram feitas para o escritório do Sacha. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E quem fazia o juízo de valor para saber para onde ia cada uma?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Aí era a presidência que fazia essa...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era o presidente, solitariamente. Ele não consultava mais a comissão?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – É... O presidente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Era o presidente?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O presidente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Eu tenho uma pergunta que diz o seguinte: a empresa Piracicabana deixou de atender os itens tais e tais, certidão negativa, demonstrações contábeis – que é inclusive a formação do senhor –, e foi desclassificada. Posteriormente, a comissão mudou de posição e habilitou a licitante. O motivo legal para a comissão ter alterado a sua decisão, sem que a empresa tivesse apresentado novos documentos... Quem emitiu... 

O senhor soube desse imbróglio, naturalmente, não é?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem foi que emitiu o parecer para o novo posicionamento, que admitiu a participação de uma empresa inicialmente declarada inabilitada? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Após as diligências realizadas, se confirmou que estava ok, e o processo seguiu. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem deu essa segurança jurídica para mudar o posicionamento e habilitar uma empresa considerada inabilitada?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não... Foi feita a consulta à consultoria do Sacha Reck, chegou...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, foi o escritório de advocacia do Dr. Sacha Reck que deu a segurança jurídica para a mudança de posicionamento com relação à questão da legalidade de uma das empresas participantes do certame licitatório. É isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso. Inicialmente foram feitas diligências, e foram confirmadas, e a consultoria também prestou os esclarecimentos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor teve notícia de que dois membros da comissão... a Angela D’Arc... 

Aliás, desculpe-me. Vou formular a pergunta.

O senhor acompanhou a Sra. Angela D’Arc numa viagem até Piracicaba? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Não houve necessidade.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ela foi?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Nenhum membro. Que eu tenha conhecimento, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não foram fazer uma diligência lá?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Comissão tem notícia de uma reunião acontecida no dia 3 de junho de 2013, da qual participaram o Sr. José Augusto, Luiz Messina e outras pessoas, para tratar de licitação. O senhor tem notícia dessa reunião?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em que momento?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dia 3 de junho de 2013.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Precisamente essa data, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor assinou a ata final com o resultado da licitação? Estava correto? O senhor conferiu? Alguma coisa assim?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Da ata? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No dia 7 de março de 2012 o Secretário de Transporte editou uma portaria de nº 16 designando uma nova comissão e revogando as anteriores.

O senhor sabe o que levou o secretário a fazer isso? A fazer uma mudança tão radical? No dia 16 de março.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O nome dos membros?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – “Designado para compor a comissão de que trata o artigo anterior: Humberto Rafael de Menezes, Carlos Chagas, Márcio Neves e Erasmo D’Ávila”.

O senhor não teve notícia?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Para licitação? Para outra comissão?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É o que está dizendo. 

“Em 7 de março, o secretário editou a Portaria 16, revogando as comissões especiais de licitação instituídas para conduzir os certames relacionados às ações do Programa de Transporte Urbano do DF-DF, cujos procedimentos licitatórios se encontram na fase interna.

Art. 2º - Constituir comissão permanente de licitação para promover todos os procedimentos licitatórios do Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal.

Art. 3º - Designar para compor a comissão de que trata o artigo anterior Umberto Rafael de Menezes, na qualidade de presidente; Carlos Chagas Teles, na qualidade de membro; Márcio Neves, na qualidade de membro e Erasmo D’Ávila, na qualidade de membro substituto.”
SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Eu não sei do que se trata essa comissão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Presidente, só um momento, por favor.

Peço um pouco de paciência.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – A comissão, desde o início, a não ser o membro que foi substituído, permaneceu a mesma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor conhece algumas dessas pessoas que eu acabei de citar? Umberto Rafael de Menezes, Carlos Chagas, Márcio Neves e Erasmo D’Ávila?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O Umberto fez parte da primeira nomeação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E os outros?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Os outros eu não os conheço.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor não sabe... O senhor não tomou conhecimento desse ato que foi publicado no Diário Oficial?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Essa comissão eu desconheço qual o objetivo dela.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sete de março de 2012. 

O senhor nem teve conhecimento disso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Foi uma comissão integrada pelo Galeno, o Ferreira, o Alessandro, o Umberto...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor foi destituído e não sabia?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. O Umberto...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

Presidente, satisfeito.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Bom dia.

Pelo que foi possível apurar nos autos trazidos para esta CPI, a Comissão Especial de Licitação já recebeu o edital pronto, inclusive com os pareceres da Procuradoria Geral.

Eu pergunto ao senhor: foi isso mesmo ou foi a comissão que fez o edital?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O edital já veio pronto. A função da comissão foi receber a documentação e habilitar as empresas. É a função da comissão de licitação.

DEPUTADO RICARDO VALE – O edital estava de acordo com a legislação? Foi regularmente aprovado pela Procuradoria Geral do Distrito Federal? 

O senhor tem conhecimento?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Acredito que sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você não tem certeza se...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Foi, né?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Foi aprovada, né?

DEPUTADO RICARDO VALE – A Lei nº 411 de 2007, que regulamenta o serviço de transporte público, foi observada no edital de licitação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor chegou a tomar conhecimento de outros editais de licitação de transportes para compará-los com o objeto dessa investigação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RICARDO VALE – As recomendações da Procuradoria Geral foram observadas no edital?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, foram.

DEPUTADO RICARDO VALE – Foi dada ampla divulgação do edital de licitação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim. Pública. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Essa divulgação foi apenas aquela oficial, obrigatória ou houve muita mídia espontânea? Você lembra?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. É a regulamentar, publicada num veículo de grande circulação.

DEPUTADO RICARDO VALE – Foi fácil fazer a licitação ou houve muita pressão para impedir sua realização? O senhor já respondeu um pouco, mas o senhor poderia...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Questões técnicas. As questões eram administrativas para conduzir o processo, não houve pressão.

DEPUTADO RICARDO VALE – Não houve pressão política?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Que eu tenho conhecimento, não.

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou falar um pouco sobre a tarifa técnica. Pelo que conseguimos andar até aqui, nesta CPI, pouco se esclareceu. Aliás, as pessoas que aqui vieram ou não conheciam a licitação ou não conheciam o sistema de transporte. Portanto, em nada poderia ajuda na investigação. Todavia, eu tenho notado uma grande confusão e um grande alarde nessa questão da tarifa técnica. A impressão que estão deixando transparecer é que ela foi criada para tirar dinheiro do Estado e remunerar as empresas. Por isso, acho fundamental que o senhor possa ajudar a esclarecer essa questão. 

Pelo que eu entendi, cabe ao governo fixar a tarifa do usuário, mas isso não está ao livre arbítrio dele. Parece-me que essa tarifa do usuário, acrescida do valor pago a título de subsídios das gratuidades, gera uma arrecadação inferior àquela necessária à remuneração das concessionárias e à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro. Em razão disso, eu pergunto: o senhor pode esclarecer essa questão da tarifa técnica, traduzindo isso para uma linguagem mais acessível?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Infelizmente, não. Só um técnico do setor. Inclusive, um membro da comissão que trabalhe na área técnica pode prestar melhor esclarecimento com relação à tarifa técnica.

 DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor desconhece?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Desconhecemos isso.

DEPUTADO RICARDO VALE – As outras perguntas são sobre a tarifa técnica.

Então, só para ficar bem claro para mim, você desconhece algum tipo de pressão em cima da comissão de licitação, no caso, em cima de vocês por parte do secretário de transporte, do governador ou do vice-governador? Você já chegou a ouvir algum comentário sobre isso?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em nenhum momento.

DEPUTADO RICARDO VALE – Alguma ligação, alguma reunião, alguma intervenção que você lembre de vocês reunidos e o governador, o vice-governador ou o secretário de transporte tentaram influenciar na decisão de vocês?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Em nenhum momento. Em nenhum momento houve interferências externas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Nunca ninguém o procurou?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nunca.

 DEPUTADO RICARDO VALE – Está bom.

Muito obrigado. 

Era isso, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado, Deputado Ricardo Vale.

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Primeiramente, bom dia, Sr. João Ferreira.

Quem era o membro técnico da comissão que o senhor disse aqui agora? Tinha um membro que era técnico?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Tinha um servidor da DFTrans, Alessandro, e um da secretária de transporte, Umberto.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor sabe me dizer o porquê que Umberto, no dia 6 de novembro de 2012, declinou, porque não concordava com, dizendo aqui na carta, algumas coisas da Comissão?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu achei uma coisa assim, pelo menos, estranha, porque o senhor disse que não sabe quem o indicou para ir para a Comissão de Licitação?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Sim, perfeito.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Tomou conhecimento somente pelo Diário Oficial...

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – E, num leque de milhares de servidores, por exemplo, da Secretaria de Segurança e da Polícia Civil, da qual o senhor faz parte do quadro, não é?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Perfeito.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Poderia ter escolhido qualquer um, indicou o senhor e o senhor foi para lá para pegar uma missão e não sabe de onde é que veio nem quem o indicou.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, senhor.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Que cargo o senhor ocupou na Secretaria de Transportes além do de Coordenador de Terminais Rodoviários?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Inicialmente eu fui Chefe do Núcleo dos Terminais e posteriormente Gerente dos Terminais e depois Coordenador dos Terminais.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Que tipo de experiência o senhor tinha na área de licitações, mais especificamente nas relativas a concessão de serviços de transportes públicos?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Nenhuma.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Alguém na comissão tinha alguma experiência?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Um membro da comissão, o Augusto, já tinha feito, já fez parte de comissão de licitação.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Qual foi a sua atuação na instrução do processo de licitação levado a efeito por meio da concorrência pública da Secretaria de Transporte cujo objeto era a construção de serviços de transporte público no DF? Qual foi a sua atuação na instrução do processo?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – A nossa parte é a parte administrativa, de orientação, constituição da parte administrativa. A parte técnica ficava com os membros técnicos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então a comissão não tomava as decisões?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – As deliberações...

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Simplesmente colocava no papel ali o que era sugerido?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – As deliberações eram feitas pela comissão. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Qual que era a atuação do advogado Sacha Reck na licitação presidida?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – As consultorias jurídicas.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Como agente de polícia, o senhor tem o conhecimento da necessidade de sigilo de toda a fase interna dos trabalhos de uma comissão de licitação. Diante dessa constatação é que lhe faço a seguinte pergunta: em alguma etapa dos trabalhos o senhor questionou oficialmente a participação do Sr. Sacha Reck junto aos trabalhos da comissão de licitação, vez que existia ato oficial que tivesse credenciado para esse fim?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não entendi. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em alguma etapa dos trabalhos o senhor questionou oficialmente a participação do advogado Sacha Reck no processo?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, em nenhum momento.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor em momento nenhum questionou por que ele estava fazendo ingerência na comissão?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Ingerência, não. Ele foi apresentado como consultor. Ele não interferia nos trabalhos da comissão. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Ele não interferia nos trabalhos da comissão. Ele não dava pareceres?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Consultoria jurídica, mas o parecer não interferia nas decisões da comissão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Mas o senhor aqui afirmou que mudou alguns pareceres da comissão, como foi perguntado pelo Deputado Raimundo Ribeiro, que a comissão mudou alguns pareceres depois da sua gerência e da sua resposta de alguns questionamentos.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Isso, alguns, como foram (inaudível) pela comissão, nós chancelamos, retificamos e corrigimos.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – O senhor viu algum contrato firmado entre o GDF e o escritório do advogado Sacha Reck para a participação nesse edital de concorrência?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, nunca tive conhecimento do contrato. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Então, só lhe foi apresentado, foi constituída uma comissão, o senhor não sabe de onde veio a sua nomeação, entrou, participou, tomou decisões, tinha uma consultoria jurídica do advogado Sacha Reck e em nenhum momento foi questionada a participação dele?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não, foi apresentado (inaudível) se foi apresentado por quem de direito, um subsecretário de Estado apresenta que o servidor foi consu..., que o Sacha Reck foi apresentado como consultor, obviamente se subentende que houve um contrato com o Estado.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Mas em momento nenhum foi apresentado esse contrato para a comissão para comprovar a legalidade da participação dele?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não. Esse contrato nunca foi apresentado para a comissão. Que eu tenha conhecimento não. 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Foi a comissão de licitação ou o advogado Sacha Reck que elaborou o edital?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – O edital nós já recebemos pronto. Foi uma consultora que fez o edital. Não foi a comissão.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Foi o escritório do Dr. Sacha?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – A consultora, uma empresa em que foi feito o edital.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em algum momento o senhor tomou conhecimento de prováveis irregularidades nesta concorrência pública?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Negativo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Antes de passar a exercer cargo público, o senhor já desempenhou atividades profissionais em alguma empresa privada no ramo de transporte público?

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Em algum momento da sua participação na licitação o senhor sofreu algum tipo de ingerência quanto ao desempenho das suas funções? 

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Não.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Só isso, Sr. Presidente. Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. João, muito obrigado pela contribuição que o senhor está oferecendo aqui na CPI e nós o dispensamos por hora. Muito obrigado.

SR. JOÃO FERREIRA DE PÁDUA – Eu agradeço e estou à disposição. Só esclarecendo aqui que a comissão trabalhou com compromisso e zelo na missão que nos foi destinada. Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Muito obrigado.

Próximo item de pauta, oitiva do Sr. Umberto Rafael de Menezes Filho, membro da Comissão Especial de Licitação da antiga Secretaria de Transportes do DF.

Peço à assessoria que o conduza até aqui, por gentileza. (Pausa.)

Sr. Umberto, muito obrigado por sua vinda. 

Aos seis dias do mês de agosto de 2015, às 11h28min, no plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, compareceu o Sr. Umberto Rafael de Menezes Filho, que ora qualifico.

Qual o seu nome?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Umberto Rafael de Menezes Filho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde é nascido?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Recife, Pernambuco.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual o seu estado civil?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Casado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua idade?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ciquenta e um.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua filiação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Umberto Rafael de Menezes e Miriam de Arruda Falcão Menezes.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Onde reside?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Brasília, Asa Norte.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pode declinar seu endereço?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – SQN 112, bloco H, apartamento 306.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual a sua profissão e em que lugar são exercidas as suas atividades?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sou economista. Entrei, no GDF, em 1986, sou da Codeplan e presto serviços, desde então, no âmbito do transporte ou do órgão gestor ou da Secretaria de Transporte.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sr. Umberto Rafael de Menezes Filho, esclareço que o senhor está diante de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que deverá dizer a verdade, sob a palavra de honra, sobre o que souber ou lhe for perguntado. Esclareço, ainda, que, de acordo com o art. 342 do Código Penal Brasileiro, fazer afirmação falsa ou negar ou calar a verdade é crime punível com pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa. 

O senhor fez parte de todas as etapas do certame. Correto?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu participei desde o primeiro edital, que foi no dia 22 de fevereiro... Desculpe, 2 de março até o dia 19 de novembro de 2012. Participei da primeira fase, da primeira etapa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O senhor saiu ou foi retirado da Comissão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Surgiu uma viagem a trabalho. Eu fazia parte de um grupo de trabalho que estava elaborando um estudo sobre ITS, Inteligência de Transportes. Esse projeto estava sendo desenvolvido pelo governo japonês, a Jica, que é agência de cooperação do Japão, junto com a ABC, que é a agência de cooperação brasileira. Surgiu essa oportunidade de viagem e eu fui indicado nessa viagem. O Presidente da comissão, juntamente com... Propôs que eu fosse substituído, temporariamente, enquanto estivesse nessa viagem. Então, saí. Só que, quando retornei da viagem, não fui mais reconduzido para a comissão. Já tinha sido substituído definitivamente. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, em momento nenhum, você pediu para sair?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Não pedi para sair. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não é o que consta aqui, para mim. Vou ler para o senhor: “Sr. Subsecretário, ciente, de acordo, informo a minha participação, como membro da CEL nº 01, 2011, com vistas ao não comprometimento do andamento dos trabalhos, sugiro minha substituição na comissão. Grato pela atenção, 06 de novembro de 2012”.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – “Temporária” não tem? Enquanto estiver em viagem.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sugiro a minha substituição.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Presidente da comissão, preocupado, porque estava num momento de muito trabalho, ele me pediu: “Umberto, seria bom a sua substituição temporária e, quando você retornar, você volta para a comissão”. Foi o que nós combinamos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aí, quando voltou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Aí, quando voltei não fui reconduzido.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não disseram as razões?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aqui, realmente, não fala “temporário”. Depois, volto em algumas coisas Umberto. Mas, quero focar apenas em um assunto para, depois, passar para o nosso Relator, já que S. Exa. tem um compromisso. No dia 11 de setembro de 2012, você encaminhou um documento ao então Subsecretário Luís Fernando, em que você apresenta alguns descontentamentos com o andamento do processo licitatório datado de 11 de setembro de 2012. Inclusive, foi em autuado em caráter sigiloso e com urgência. Qual foi o seu descontentamento com o processo licitatório?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu fiquei preocupado porque eu sou da área tarifária e participei, desde o início, da licitação. Fizemos toda a análise do projeto básico e do edital e as tarifas que estavam lá, defendidas como referenciais para a licitação, tinham um patamar na faixa de 1,50; 1,40 e o edital foi suspenso pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal. Nesse interim da suspensão, ele sofreu alterações. E, quando foi em setembro, chegou a nova versão do edital... Porque fica claro que a comissão elaborava os procedimentos administrativos. Quem estava a cargo da parte técnica era a consultora contratada para desenvolver tanto o projeto básico quanto o edital. Foi quem elaborou o edital. Quando a consultora refez o edital, inclusive, com redefinição de áreas e bacias, essas tarifas voltaram num patamar muito alto. Aí eu fiquei preocupado porque...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você fala em praticamente terem dobrado o valor da tarifa.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Praticamente terem dobrado. Isso me causou uma preocupação porque esse sistema... E a explicação que foi dada, na época em que questionei, foi: “Porque essa concorrência...”

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você questionou quem na época?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O meu chefe imediato, Sr. Luis Fernando Messina. Imediato, não. Ele era o Subsecretário.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E por que não questionou isso, junto à própria comissão, na pessoa do Sr. Galeno, que era Presidente da Comissão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Porque era uma questão mais técnica e a comissão não era formada por elementos técnicos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, eram pessoas despreparadas para o processo?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não digo “despreparadas”, mas a comissão, no meu entender, foi composta para conduzir o processo administrativo, né? Eu digo assim: as fases de recebimento e tal. E toda a fase de análise... Era uma determinação do Secretário de que fosse encaminhada à consultora, para fazer a avaliação das questões técnicas e jurídicas. Era a comissão que elaborava essa análise... Encaminhava para a comissão... No primeiro momento, ia via Secretário. A comissão encaminhava para o Secretário. O Secretário encaminhava para... Eu falo Curitiba porque a empresa era de lá. Ia para Curitiba. Voltava para o Secretário e o Secretário retornava para a comissão. E a comissão fazia as deliberações e analisava ou corroborava com aquilo que foi apresentado. Então, eu comuniquei ao Sr. Luis Fernando Messina que estranhei aqueles valores. Ele não gostou muito da minha colocação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ele era o seu superior imediato?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Ele era o Subsecretário. Entre ele, existia um coordenador, mas que não participava, não estava envolvida com a licitação, que era a Sra. Elaine, que era a coordenadora.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, sua superiora imediata era a Elaine?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Era a Elaine.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A ela você não comunicou nada disso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Eu comuniquei direto ao Sr. Messina. Ela estava de férias. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E por que não, ao Secretário, já que você fazia parte da comissão de licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Porque essa observação eu quis fazer, não como membro da comissão, eu quis fazer, como técnico. Eu era da área de gerente de sistemas, onde a parte tarifária estava atrelada e eu achei melhor colocar como uma coisa interna e não colocar isso como uma coisa externa, fora da área em que eu trabalhava e como uma preocupação junto ao meu chefe superior.
PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, Umberto... Superior, mas não é imediato. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, porque o imediato estava de férias. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Mas aí traz uma preocupação. Veja se eu entendi. Eram duas fases desse processo. Uma foi para o Tribunal de Contas, não foi isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Foi para o Tribunal de Contas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aí teve algumas recomendações, voltou, se adequou àquilo que o Tribunal de Contas pediu. Desde que voltou do Tribunal de Contas até quando você envia esse memorando, você tem ideia de quanto tempo se passou mais ou menos? Um mês, uma semana...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Desde o momento em que saiu o...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Desde o momento em que chegaram as recomendações ao Ministério Público. Vocês começaram a analisar, é claro para adequar àquilo que o Ministério Público estava pedindo. Correto?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Correto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Aí você chegou à conclusão de que “isso aqui não era bom para o Estado, não. Vai haver prejuízo.” Correto?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Correto.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você passou, então, quanto tempo analisando até chegar a essas conclusões?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Na verdade, eu queria passar para a minha chefa imediata, só que ela estava de férias. Então, eu levei uma semana achando que ela estaria retornando. Só que ela não retornou, não tinha retornado. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, você esperou quanto tempo para fazer isto aqui, o memorando?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ah, isso aí eu levei uma semana.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Uma semana esperando ela chegar?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É. Eu estava esperando ela retornar. Era para ter apresentado isso até antes. Mas eu vi que estava preocupado e resolvi entregar logo, antes que fosse aberta a sessão de entrega das propostas.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pois é. Aí é que me preocupa. Você era membro da comissão, você tinha como brigar dentro da comissão de licitação...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ah, sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E dizer: “Gente, isso aqui é prejuízo para o Estado...” 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Hum, hum.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – “... A população vai sofrer com isso aqui”. Já naquele momento, você fala aqui que quase dobraram os valores para as tarifas técnicas. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Hum, hum.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Naquele momento. Isso já em 2012. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Hum, hum.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E você sabe, você fala em outros momentos aqui que chegaria o momento em que essa conta não fecharia. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Hum, hum.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu acho que você foi muito feliz nas suas colocações – das quais não sei se os demais colegas têm conhecimento – que chegaria ao que está acontecendo agora. Mais de cinquenta milhões agora. Em setembro vem a tarifa técnica, a tarifa do usuário. Então, você, já em 2012, apontou isso que nós estamos agora descobrindo, em 2015, mesmo porque nós não participávamos, não éramos parlamentares, não estávamos lá. 

Então, isto aqui deveria ter sido abortado ainda... e você era parte da comissão de licitação. Ali você poderia ter brigado para que isso não continuasse. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, mas eu entendi que... Foi uma avaliação minha, né? Que não era o ambiente para eu dar prosseguimento a essa... 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas o ambiente adequado não era o da comissão de licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, porque... Veja bem, as discussões com relação... Eu fui indicado para a comissão... Fui comunicado, na verdade, pelo Sr. Luiz Messina, nas vésperas, né? Na quarta-feira, eu fui comunicado: “Olha, Umberto, você vai fazer parte da comissão”. E saiu, na sexta-feira, a publicação. E, antes disso, nós não tínhamos nenhuma informação nem do que estava sendo feito, se ia haver a licitação, se não haveria. Estava tudo... A equipe técnica da Secretaria não foi envolvida nisso. Isso tudo foi feito via consultora.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A equipe técnica da Secretaria de Transporte não participou em nada disso aqui?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Nada, nada, nada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Nada, nada?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Nada, nada, nada, nada.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Qual era a consultora?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A Logit/Logitrans.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – A Logit.

Então, veja só, Umberto, até para esclarecer. Pelo que eu vejo aqui, você é uma pessoa extremamente sensata, preocupada com o bem público, servidor de carreira, comprometido com aquilo que você faz e zeloso por isso. 

Eu gostaria, até para ficar bem claro, de dizer o seguinte. Olha só. Já você dizia: “O referido modelo considera que a remuneração das concessionárias contratadas resultará do produto da multiplicação dos valores das tarifas técnicas”. Multiplicação. “Valores máximos que constam no item nº 23 e 1.2, do Anexo II do edital, ofertados às propostas financeiras vencedoras da licitação, pelo número de passageiros pagantes, transportados futuramente por cada concessionária, incluindo os beneficiários de gratuidade”.

No tópico 2, você aborda o seguinte: “As receitas necessárias para a constituição do valor da remuneração das concessionárias vencedoras do certame, consolidado com conta de compensação, advirão da cobrança de tarifa-usuário e do repasse de subsídio para o custeio de gratuidade tarifária estabelecida”.

No tópico 3: “Consequentemente, os montantes arrecadados por meio da tarifa-usuário, acrescidos desse repasse e consolidados na conta de compensação, deverão ser equivalentes àqueles pagos a título de remuneração da tarifa-técnica versus passageiros do futuro operador do serviço básico, uma vez que, por razões legais e contratuais, não haverá possibilidade de aportes externos de recursos, subsídios diretos, além dos benefícios já existentes”.

E no tópico 4: “Contudo, o modelo de integração tarifária considerada, aberta e temporal, prevê que, com o início das viagens integradas, até dois transbordos, cada validação de passagem por intermédio de cartão eletrônico, independente dos valores cobrados...” – os subsídios inclusive – “... será computada como uma única tarifa técnica devida a cada concessionária”.

E no sexto tópico, dizia você: “Chamo a atenção para o fato de que os valores definidos para as tarifas técnicas terem praticamente dobrado...” – já naquela época – “... quando comparados àqueles contidos na versão anterior do estudo do projeto básico, sem que as análises que fundamentam essas variações tenham sido sequer divulgadas.”
No Tópico 6: “Além disso, logo que implantada, toda integração tarifária produz perdas de receita, quando comparada ao modelo anterior, não integrado. Perdas essas que deveriam ser compensadas pelo ganho da produtividade decorrente da racionalização operacional, que é a eliminação linhas e redução de quilometragem, resultantes de uma rede de atendimento...” – que são as novas linhas – “... operacionalmente mais eficientes”.

Tópico 7, dizia você: “Na minha particular avaliação, o modelo operacional configurado no Edital 01/2011 não apresenta, ao menos inicialmente, grau de racionalização de oferta de viagem que promova um ganho de produtividade suficiente para comportar os montantes remuneratórios previstos para os novos concessionários, o que deverá comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da operação futura”. Vou repetir: “o que poderá comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da operação futura”.

Tópico 8: “Consequentemente, em razão das garantias contratuais de preservação do equilíbrio econômico-financeiro do serviço, as tarifas usuais estabelecidas, acrescidos os repasses e subsídios...” – que são as gratuidades – “... deverão ser suficientes para promover a remuneração adequada dos futuros concessionários”.

E o Tópico 9: “Portanto, dessas colocações, alerto para o fato de, caso os valores das tarifas técnicas ofertadas pelas proponentes licitantes não resultem em significativo... e livres de deságio, em relação aos valores de março estabelecidos no item 23 e 1.2 do Anexo II, temo que sejam grandes as possibilidades, já de início, o gestor do sistema de ter de tomar medidas de ajuste operacionais e tarifárias, no sentido de preservar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos da concessão”. 

E você diz: “Finalizando, comunico que a presente manifestação se faz necessária por força de minhas convicções técnicas e também em razão das minhas responsabilidades e obrigações funcionais”.

É em cima disso – você vai poder comentar – que eu digo: servidor de carreira, um economista, uma pessoa que entende do assunto que estava falando... Há três anos você já sabia o aconteceria hoje, três anos depois, e, mesmo assim, dentro da própria comissão de licitação, você não tomou nenhuma atitude de fazer com que aquilo já parasse ali, ou que entrasse, enfim, ao Presidente. Que documentasse isso ao Presidente, documentasse isso ao Secretário, como você o fez para o Subsecretário, ou, enfim, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas. Porque mostra que você é realmente zeloso. 

Você tem oportunidade agora de fazer todos os comentários que você julgar necessários.

UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não... Eu entendia, naquele momento, que esse documento iria... Aí eu estava expondo todas as minhas convicções e os problemas que poderiam decorrer daí. E entendia que o canal... Por ser o gerente da área tarifária, eu deveria encaminhar, via Subsecretaria, ao Subsecretário, imaginando que surtisse algum efeito. Não foi o que aconteceu. Porque eu volto a insistir: na comissão, as pessoas que faziam parte da comissão eram pessoas que estavam lá para conduzir um processo administrativo. Não estavam lá para avaliar essas questões mais técnicas, vamos dizer assim, porque, desde o início estava colocado que quem iria fazer toda a avaliação técnica, as respostas aos questionamentos que viessem seria a empresa, apesar de que tudo passaria pela comissão.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, a questão técnica era da Logit/Logitrans, correto? E por que, então, você não remeteu isso aqui para que eles te esclarecessem, já que estavam contratados? O Estado estava pagando para aquele escritório, e você, em vez de enviar para ele, enviou para o Subsecretário, que não poderia fazer nada àquela altura, três dias antes da licitação.

UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É porque o senhor está só com uma parte da minha nota técnica, do memorando, mas isso faz parte de um processo. Nesse processo tem a resposta que foi... No primeiro momento, ia ser encaminhado para a consultora isso aí. Houve o despacho do Sr. Messina, encaminhando para a consultora. Depois, houve o despacho do Secretário, dizendo que... Eu não lembro exatamente a ordem disso, mas suspendendo esse encaminhamento, achando que isso poderia inviabilizar a licitação. Entendeu? Foi uma avaliação minha.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Eu vou voltar ao tema com você, mesmo porque você fez uma abordagem... Eu acho, Umberto, o seguinte: eu sei que você está aqui para colaborar e já colaborou com esse documento lá atrás. Eu só acho que você poderia ter sido mais incisivo dentro da comissão de licitação naquele momento, e esse documento teria que ter sido enviado, cobrando explicações à consultoria técnica, então, que poderia formular. Olha, a gente não ia resolver nada porque não é uma questão administrativa. Não é administrativa, mas você tem o potencial e conhecimento técnico para saber que aquilo traria prejuízo, como, de fato, está trazendo, ao Sistema de Transporte Público do Distrito Federal.

Esta situação, porque nessa altura do campeonato, naquele momento, você tinha tudo para frear essa licitação. Você tem os órgãos de controle, a Secretaria de Transparência, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e você optou... o Subsecretário, pelo que eu percebo aqui, estava praticamente no mesmo nível de igualdade seu. E tinha o presidente Galeno lá ou o Galeno não mandava nada?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, se o Sr. Galeno não mandava...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você estava lá na comissão e saberia dizer...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Galeno encaminhava... porque o Galeno recebia orientação do Secretário e das pessoas que estavam à frente, que seria o Secretário, o Sr. Luiz Fernando Messina, que dava as orientações.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – À frente de quê? Da licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – À frente da orientação que era dada ao Sr. Galeno.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – O Secretário só conversava com o Galeno, não conversava com vocês a respeito da licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Tinham questões que o Galeno resolvia como presidente, ele se reunia com o Secretário e nós não tínhamos conhecimento...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas por que você achou que não valia a pena levar então para o Galeno? Eu só gostaria que o senhor me esclarecesse isso.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu achei que, por esse caminho, iria ter uma consequência. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Pelo Sr. Galeno você achava que não ia acontecer nada?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não sei. Talvez acontecesse a mesma coisa. Iria ser arquivado, como foi. Isso foi arquivado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É que me transmite, Umberto, a sensação de que os membros da comissão não tinham poder decisório.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não tínhamos.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não tinha poder decisório?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, decisório não. Nós tínhamos o poder de fazer a parte de encaminhamento administrativo, de receber as propostas, de encaminhar e elaborar o relatório do julgamento. Isso era atribuição da comissão. Nós fizemos a análise da documentação...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas me preocupa, Umberto, você tem dados aqui, dados que, de fato, estamos vendo que hoje aconteceu... O que você falou é como se fosse um profeta. Aquilo que você falou lá está, de fato, acontecendo. Veja só o que me preocupa: eu percebo que você não tinha segurança nem na própria Comissão de Licitação. Vocês estavam lá e não podiam fazer nada. Mandavam fazer e vocês assinavam. Parece que é isso. É isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – É isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, de assinar, nós éramos responsáveis pelos atos. Agora estou dizendo assim: de decidir algumas questões, não. Desde o início é colocado, claramente, que quem iria orientar a parte tanto... primeiro que a parte técnica nós não tínhamos elementos para fazer uma avaliação mais aprofundada. Por exemplo, esse documento que eu escrevi, eu não tinha como... ele é meio incipiente, porque eu não tinha os elementos para fazer um cálculo mais preciso e dizer: olha, a tarifa técnica que calcularam realmente é essa tarifa técnica, porque a gente não tinha acesso às informações. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Não tinha acesso às informações?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Ao projeto básico, tínhamos acesso ao documento, mas como os cálculos foram feitos, as planilhas, nós não tínhamos acesso.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Por quê? Vocês solicitaram?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Porque desde o início foi colocado que quem iria dar o apoio técnico jurídico à comissão era a empresa que foi contratada para isso. Foi ela que elaborou.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – E vocês se sujeitaram a isso? Por quê? Olha, quantos anos de concursado?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Vinte e nove. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você não teme, porque olha só, no final das contas, isso acaba sobrando para vocês que estão lá. Eu até entendo o resguardo que você está tendo, mas você colocou sua carreira em risco, porque você tinha que dizer: “olha, não vou aceitar isso aqui não. Não vou assinar isso aqui, isso aqui está errado.” Ou então: “Vou sair.”

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu saí. Vou chegar agora à conclusão que o senhor não perguntou ainda que a minha saída da comissão, na verdade, se deveu a esse documento aí. Eu não posso afirmar, mas foi depois desse documento que, no primeiro momento, disseram: “você vai viajar, vai sair da comissão temporariamente. Quando você voltar, você retorna.” E eu não retornei mais à comissão. Aquele despacho que o senhor mostrou aí, que eu escrevi, foi a solicitação. “Olha, faz o despacho solicitando para ser substituído por causa da viagem e tal”. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Orientaram-no a fazer o despacho.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Fazer o despacho.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Quem te orientou a fazer o despacho?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, o presidente da comissão, o Sr. Galeno, chegou e disse: “Umberto, você vai viajar, eu estou preocupado, nós vamos entrar numa fase de muito trabalho e o seu desfalque vai fazer falta nesta fase agora. Então era bom alguém ficar no seu lugar, faz um despacho dizendo que você vai viajar, pedindo a sua substituição temporária.” 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Você passou quanto tempo lá, no Japão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Quinze dias, no total doze, treze dias mais ou menos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Doze, treze dias, mas em doze, treze dias, quando você voltou, a licitação já havia aberto os envelopes do processo?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu não participei da fase de análise da proposta financeira nem do recurso da habilitação.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok. Eu passo ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Bom dia, Umberto.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Bom dia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Antes de entrar nas perguntas que eu elaborei, só para ter uma continuidade nesse assunto que o senhor estava abordando com o Presidente Deputado Bispo Renato Andrade, o senhor, em um determinado momento, falou que recebia uma orientação de várias pessoas. O senhor foi citando, mas interrompeu. Quem eram as pessoas que os orientavam?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Vamos voltar ao início então. Eu acredito que todos os membros da comissão foram pegos de surpresa de compor a comissão, porque ninguém sabia nem que iria sair aquela licitação naquele momento. A gente ouvia o que estava sendo feito, alguma coisa, mas, como eu falei, a equipe técnica da Secretaria não estava envolvida na elaboração desse edital, nem do projeto básico. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor sabe quem estava envolvido na elaboração disso se não era a equipe técnica da Secretaria?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A consultora que foi contratada para isso, a parte técnica foi terceirizada.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A consultora...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Logitrans, que foi o consórcio contratado para esse fim. O senhor perguntou quem eram as pessoas que orientavam. Eu fui comunicado que ia fazer parte da comissão pelo Sr. Luiz Fernando Messina na quarta-feira, dia 22 de fevereiro. Nesse dia, nós já nos reunimos à noite, na Secretária, à época dos Transportes, com o Sr. Augusto Pinto Júnior, que foi ele quem apresentou a primeira versão do edital. O edital ainda estava, vamos dizer assim, sendo fechado. Ele apresentou o edital. Aí vocês conversem agora, a comissão, todos os membros da comissão estavam presentes, alguns eu nem os conhecia ainda, a gente se conheceu alguns nessa oportunidade. Então, agora vocês vão receber essa minuta de edital, vão ler, vão discutir, vejam os problemas que vocês encontram aí e tal. Ficamos lá até tarde, nesta quarta-feira, na sexta-feira, dia 22, saiu a publicação da formação da comissão e, na semana seguinte, nós fomos apresentados ao Sr. Sacha, que foi quem elaborou o edital para tirar as dúvidas com ele.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aquele que tinha sido trazido pelo Sr. Pinto. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Trazido? Não entendi.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me disse que primeiro, na apresentação, o Sr. Augusto Pinto apresentou uma minuta.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A minuta de edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Para que vocês trabalhassem na semana seguinte, o Dr. Sacha Reck foi apresentado a vocês, mas ele já estava trazendo o edital. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não. No dia do edital, nesse dia que a gente foi comunicado de reunir a comissão, ele não estava. Ele apareceu na semana seguinte. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é. Na semana seguinte, ele já trouxe o edital.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ah sim, já trouxe e com ele que a gente ia tirar todas as dúvidas que surgissem e tal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Entendi.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – E nós ficamos lá discutindo. Então o senhor perguntou quem eram as pessoas, era o Sr. Augusto Pinto Júnior, o Sr. Luiz Fernando Messina eram os interlocutores junto à empresa consultora.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Interlocutor é o que faz a passagem, faz a ligação. Então, na verdade, os interlocutores eram apenas os ventríloquos das empresas. Eles faziam essa intermediação. Mas quem é que orientava? Enfim, quem era que fazia, exatamente? Quem orientava tudo? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Quem orientava tudo? A documentação, a parte de projeto básico e edital foi... quem orientava era a própria consultora que apresentou o produto, vamos dizer assim, não é? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Logit.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Logit. E as discussões eram da comissão, junto com o Sr. Augusto Pinto Júnior e o Sr. Luiz Messina e o Secretário, obviamente. Mas eu... eu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então o secretário participava das reuniões, o... 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Eu, pessoalmente, não tinha contato com o secretário.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o senhor sabe que ele participava.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Sim. O Sr. Galeno tinha encontro com ele. Isso aí a gente sabia. Agora, eu, particularmente...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aconteceu, em algum momento, de, de repente, surgir alguma dúvida, e o Galeno dizer: peraí, peraí que eu vou lá conversar com o Zé Valter e volto. O senhor se lembra de alguma coisa...? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Isso não. Isso não. Isso não. Mas, assim: as orientações vinham do Galeno através do secretário. Isso, sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Mais ninguém orientava? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – O Sr. Augusto Pinto Júnior e o Sr...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Esses três apenas?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Esses três eram as pessoas que estavam à frente da licitação, vamos dizer assim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok. Quando o senhor foi nomeado... o senhor já afirmou aqui que foi pego de surpresa, não é? O senhor chegou na repartição, e viu o Diário, e estava o nome do senhor lá?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Não, não, não. Eu fui comunicado na véspera.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Na véspera o senhor foi comunicado.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – O Sr. Luiz Fernando Messina me chamou e disse: “Olha, Umberto, você foi indicado para fazer parte da comissão de licitação...” – Mas eu falei: “Eu não conheço o projeto básico, eu não vi...” – “Não, não. Isso tudo já está pronto, tal...” Houve uma indicação ali, uma convocação, vamos dizer assim. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o Sr. Messina foi quem o convocou para compor uma comissão...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Comunicou, né? 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Comunicou...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Comunicou que eu iria fazer parte. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Que o senhor faria parte e que já estava tudo pronto. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Sim. Já estava tudo pronto, e nós iríamos ser apresentados ao... tomar conhecimento do edital e do projeto básico.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No dia seguinte?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – É. No dia seguinte, mas saiu na sexta-
-feira. Isso era quarta-feira. Foi na quinta... que a gente achava que ia sair na quinta; saiu na sexta. E, na semana seguinte, nós começamos a, por orientação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E qual foi a reação do senhor quando o senhor foi comunicado?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Surpresa! Surpresa, porque...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas apenas surpresa? Não houve consequência disso, ou seja, o senhor não se sentiu desagradado nem agradado, apenas...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Eu não gostaria de participar, porque eu gosto de participar de algo que eu tenha conhecimento prévio. Não é nem participar da elaboração – vamos dizer assim – do projeto básico, mas ter ciência do que está sendo feito. É estranho ser responsável por uma coisa de que você não tomou conhecimento prévio, para até amadurecer, para ter... A gente foi tendo isso ao longo do processo licitatório.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De quantas comissões de licitação o senhor já tinha participado anteriormente?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Eu participei de uma, em 2007, como membro da comissão. Era licitação de frota... de 160 veículos do sistema. Foi em 2007, se não me falha a memória.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Só teve essa experiência?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Só essa. Só essa. Nunca tinha participado de outra. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quando o senhor se reuniu com os demais membros da comissão, o senhor também não teve qualquer reação ao perceber que o Sr. Galeno nunca tinha participado de qualquer comissão, não tinha nenhuma experiência em licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Não... Apesar de... Eu conheço o Galeno há muito tempo. Nós entramos juntos. Ele é da Codeplan também. Entrou na mesma época que eu também, 29 anos. Mas... A gente passou muito tempo... Nós não tínhamos mais contato profissional, porque ele ficou trabalhando na Codeplan, e eu sempre trabalhei no âmbito do transporte, não é? E eu não sei as experiências que ele teve nesse período aí. Ele trabalhou muito tempo na Codeplan, ficou... Não sei se ele trabalhou em outros órgãos. Eu não sei... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele afirmou aqui, na Comissão, que ele nunca tinha participado de nenhuma licitação.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Isso eu desconhecia.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não sabia nada. O senhor desconhecia isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Desconhecia, porque eu não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mesmo na condução?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Não, eu não acompanhava a vida profissional dele... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, não. Eu digo: mas, na condução da licitação, ele não mostrava insegurança, não mostrava desconhecimento do tema...?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Não... o Galeno é uma pessoa... Ele é afirmativo, vamos dizer assim. Uma pessoa que faz as coisas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Convincente.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES – Não, não digo convincente. Mas ele é uma pessoa ativa, é de fazer as coisas. Não, assim: ele recebeu uma missão, como eu também recebi, e não posso afirmar...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor se sentia seguro para poder...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Seguro eu não digo, mas eu estava preocupado, não só eu, como acho que os demais membros também – não é? –, porque a gente estava entrando num quarto escuro, vamos dizer assim, porque a gente não tinha... foi pego de surpresa!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Umberto, eu quero dizer uma coisa para o senhor. Eu sou servidor público, como o senhor também. Evidentemente que a gente... cada um faz um juízo de valor, não é? Sempre tive uma preocupação muito grande com o órgão em que eu servi. Agora não mais, porque estou aposentado. 

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Já. Novo assim. Comecei cedo, Deputado.

Mas trabalhei primeiro no Ministério da Educação, depois fui para a Advocacia Geral da União. E... A gente sabe muito bem, principalmente o servidor público de carreira, que tem muito amor pelo seu cargo, pela sua função, melhor dizendo. Ele é muito cuidadoso, e ele tem – como eu posso dizer? – instrumentos legais, dentro da Administração Pública, para poder se salvaguardar. E o senhor acaba de dizer para a gente que o senhor estava entrando em um quarto escuro.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não é? Quer dizer, o senhor, um funcionário de carreira desde 86... O senhor, em momento algum, estranhou esse tipo? Porque, veja bem, dentro da Administração Pública, isso não é normal! Você chegar e constituir uma comissão composta de pessoas inexperientes, presidida por uma pessoa que nunca ouviu falar em licitação, com uma consultoria que me parece protagonista do processo, com orientações de pessoas que não aparecem formalmente, mas é quem conduzia, quem determinava. O senhor não se sentiu usado nisso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Usado não. A gente foi tomando conhecimento do projeto – vamos dizer assim –, do edital, ao longo do tempo, e foi destrinchando aquilo ali, entendendo como é que funcionava, e a coisa foi sendo conduzida. Aí, quando veio a suspensão do Tribunal de Contas, parou tudo. A gente ficou lá, trabalhando internamente, preparando a parte logística, a parte de procedimentos que iríamos adotar. Ficamos três meses nisso – não é? –, local para trabalhar, porque a gente não tinha... No primeiro momento, a gente não tinha nem sala!

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí teve um momento em que o senhor vislumbrou, para um futuro recente, a possibilidade de ocorrer um enorme prejuízo aos cofres públicos, não é? Quando o senhor vislumbrou isso, o senhor comunicou não ao Presidente da Comissão, porque não acreditava – foi o que o senhor disse, se eu interpretei errado...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não acreditava que ele poderia dar continuidade, dar segmento?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Não foi bem isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu achei que não era, no meu entendimento, não era o canal para colocar essas questões técnicas. Eu achei que seria...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim, mas o senhor não estava tratando do objeto da licitação? E lá não era...? A Comissão não era...?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu preferi encaminhar isso para quem estava à frente... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Seu superior.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Na verdade... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Seu superior sob todos os aspectos. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Meu superior sob todos os aspectos. Exatamente.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Seu superior lá, e superior inclusive à Comissão de Licitação, tanto que ele orientava a Comissão.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – No meu entendimento, quem estava à frente da Comissão não era o Sr. Galeno nesse aspecto técnico, que eu digo.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem estava à frente era o Sr. Messina?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Não digo que era o Sr. Messina, mas ele daria o encaminhamento para chegar ou ao secretário, ou a outra pessoa, ou à própria consultora, para que ela explicasse. Porque, na verdade, o que eu estou levantando aí são questionamentos, preocupações que eu gostaria de ver respondidas, não é? Porque a gente não tinha acesso, mesmo nesse momento...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Pois é. Aí o senhor fez esses questionamentos. Está certo? Até porque me parece que houve uma mudança, não é? Quando o Tribunal... O edital que foi encaminhado ao Tribunal era um; o que foi adotado posteriormente me parece que sofreu uma série de alterações.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sofreu por recomendação do próprio Tribunal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Do próprio Tribunal?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor, então... Foi aí que o senhor se insurgiu?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não digo insurgir, não é? Eu digo que me alertou, que me fez... – “Agora estou preocupado!” –- Antes eu estava preocupado, mas eu...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas não tanto?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Agora eu tenho que escrever alguma coisa, porque eu estou preocupado...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E qual foi a resposta que o senhor teve do Sr. Messina?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu encaminhei esse documento para ele e ele não gostou. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não gostou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Ele me chamou à noite, eu estava em casa. Não vou dizer que ele não gostou do documento; ele não gostou das consequências que o documento poderia gerar, que seria até uma interrupção do processo licitatório. Foi colocado dessa forma. E eu coloquei: “Messina, eu tinha que escrever isso, porque eu entrei em algo que eu fui procurando entender, conhecer. Eu entendi como é o mecanismo, mas quando...”

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele chamou o senhor onde à noite?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Em casa. Eu recebi o telefonema não dele, da secretária dizendo: “Umberto, o Messina quer falar com você agora”.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Lá na secretaria?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Na secretaria. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o senhor voltou para a secretaria?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu voltei para a secretaria umas sete e meia, oito horas da noite. E ele: “O que é isso aqui”? E eu falei: “Messina, eu estou preocupado. Agora, que eu estou começando a ter uma visão mais crítica, mais fundamentada do edital, eu estou preocupado, porque as tarifas técnicas que estavam previstas na primeira versão do edital, praticamente dobraram agora. E se não houver um grande nível de deságio na concorrência, eu temo que vai gerar um gasto grande”.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E qual foi a reação dele?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ele não gostou e disse: “Umberto, agora eu vou ter que encaminhar isso para a consultora, para que ela responda. Agora, eu vou colocar um carimbo de confidencial nesse processo, porque isso não pode ser divulgado, porque se for divulgado nós podemos ter a inviabilização do edital”. Ele me chamou só para isso. E eu retornei para casa. Mas eu coloquei para ele: “Isso é um documento interno que eu te passei, para você avaliar e ver o que deve ser feito. Então, vou ter que dar encaminhamento para isso, pelas questões que você colocou aqui”. E foi dado o encaminhamento para a consultora, para que ela explicasse ou desse esclarecimento para aquilo que eu estava colocando.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E aí?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Só que, se pegar o processo... Tem que ver o processo, porque há outros despachos do secretário e do próprio Messina. E o secretário achou que não era conveniente encaminhar aquilo; parar, porque poderia gerar problemas.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O secretário despachou isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Despachou. Despachou. Tem o despacho à mão dele no processo. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas fundamentando dessa forma?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. O processo está na secretaria.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A Comissão tem esse documento? 

Sr. Presidente, se a Comissão não tiver esse documento...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu tenho aqui. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Tem. Se pudéssemos juntar esse documento do secretário...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O original está na Secretária de Transportes. O senhor pode ler os despachos. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É. Aqui fica bem evidente que o secretário não se furtou nem de cumprir a determinação de dar segmento ao processo. Até porque ele vislumbrou a possibilidade da paralização do certame se essas preocupações fossem publicizadas. 

E aí, depois, o que aconteceu? Chamaram o senhor ou surgiu uma viagem? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Surgiu essa viagem. Eu não posso afirmar que tenha sido isso. Mas surgiu essa viagem.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quanto tempo depois essa viagem?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Essa viagem foi... Mas ela foi comunicada antes. Então, ela...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, antes de o senhor fazer o documento, o senhor já sabia que viajaria ou não?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. A viagem foi depois do documento. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, a viagem foi depois do documento?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Foi dia 6 de novembro. Fui comunicado sobre a minha indicação para compor comitiva de representantes brasileiros ligados ao setor de transporte para realizar visita técnica ao Japão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor também não pediu isso. O senhor foi simplesmente indicado?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Na verdade não foi isso. O Sr. Messina era o representante da secretaria nesse grupo que elaborava esse documento. Na verdade, era uma cooperação técnica, que o governo japonês estava elaborando a fundo perdido, e eu o substituto dele nesse grupo. Como ele não podia ir, ele me indicou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Daí ele indicou o senhor. E quem foi que instruiu o senhor a pedir a substituição temporária?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Galeno, o Galeno.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O Galeno mesmo? Não foi o Sr. Messina?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não. O Galeno me chamou lá e disse: “Olhe, Umberto, você vai viajar e já que vamos entrar, agora, na fase de avaliação das propostas e tal, é muito trabalho, a gente precisa ter a equipe completa. Como você vai ficar um tempo fora, peça a sua substituição durante a viagem e, depois, você retorna”. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por que o senhor não pediu a substituição temporária?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu achei que tinha colocado temporária, mas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É porque o Deputado leu para o senhor o documento firmado pelo senhor, no qual o senhor pede apenas a substituição. O senhor não diz que a substituição seria temporária, não é? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Mas na nossa conversa era temporária.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que deixou o Sr. Galeno, caso desejasse extraí-lo da comissão, muito à vontade para fazê-lo, não é? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Humhum.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por que o senhor não pediu! Quem não pede não recebe!

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A conversação foi no sentido de ser temporário. Não...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas, na formalização, não foi.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não formalização não pode ter saído.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

O senhor conheceu o Dr. Sacha Reck quando?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu fui apresentado na fase inicial do processo, na semana seguinte à publicação da instalação.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Quem apresentou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Sr. Augusto Pinto Júnior.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Apresentou como?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ao grupo, numa reunião.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Apresentou como que eu digo era para fazer o quê? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ah, para que nós discutíssemos com ele o edital, as dúvidas que surgissem.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Chegou e disse: “Olhe, pessoal, esse caboclo aqui é consultor, é o papa dos transportes no aspecto jurídico...” Essa coisa toda.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu não digo assim, mas foi dessa forma, mais ou menos dessa forma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A partir daí vocês passaram a se reportar a ele? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Reportar diretamente, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Era como eu falei. Que eu me lembre de reuniões com ele, eu tive duas reuniões. Fora... Assim, ele participou de sessão de abertura de recebimento das propostas e tal. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele participou dessa reunião?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Participou do recebimento das propostas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Como foi a atuação dele nesse dia?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Nesse dia, foi o seguinte: a gente chegou cedo, foi no auditório do DER. A comissão chegou cedo para preparar a parte logística, para tal e tal. Quando abriu a sessão, apareceu o Sr. Sacha lá. Aí eu, particularmente, estranhei. Eu falei: “Mas ele não é da comissão.” e tal. Eu e o Galeno também conversamos sobre isso. Aí o Galeno ligou para o secretário. Aí eu não sei afirmar... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em função da presença estranha? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Da presença do Sacha. Estranha.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Anormal?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, não era porque ele não era membro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – É claro.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Mas não era pessoa estranha também. Estranha que eu digo ao... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Estranho era ele aparecer na cena. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Aparecer na sessão. Eu não sabia que ele ia aparecer, nem o Galeno também sabia. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o Galeno ligou para o secretário? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ligou para o secretário que disse: “Não, o Sacha vai participar porque ele tem muita experiência nisso e é bom ele participar da confecção da ata, ajudar vocês aí”. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, o secretário recomendou os bons trabalhos do Dr. Sacha.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É. Eu não sei se foi exatamente o secretário. Houve um telefonema e o Galeno pode confirmar isso mais precisamente. Eu acredito que foi secretário. Ou foi o Messina ou foi o secretário. Mas acredito que foi o secretário. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Recomendou inclusive que ele participasse da elaboração da ata, dessa coisa toda? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Que ele participasse, que ele iria ajudar na confecção...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E a recomendação do secretário foi atendida? Ele realmente participou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. Aí ele participou. Eu me coloquei, no âmbito da comissão, eu me dispus a ficar responsável pela ata, tanto que eu não estou na Mesa. Se olharem lá... Porque tem a foto só da hora que ele está sentado lá, mas não aparece a mesa. Até saiu lá eu como sendo o secretário da comissão e, na verdade, eu era membro, mas... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Funcionaria como secretário, não é?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – No caso, foi uma preocupação minha. Eu disse: “Gente, é bom a gente ter alguém com mais experiência para elaborar a ata porque há detalhezinhos que a gente tem que prestar atenção e tal”. Aí eu me dispus a fazer isso. Só que no dia, chegou ele lá para contribuir também com a ata. Então, ele me ajudou na elaboração da ata. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele ajudou ou ele fez?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não fez.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Vocês fizeram a quatro mãos?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não foi a quatro mãos. No final, na hora de fechar... Mas também assim... Eu não... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não tem relevância?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não tem muita relevância porque é a ata de recebimento das propostas. Não têm muito o que colocar ali.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas ele participou de toda a sessão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Participou da sessão inteira, inclusive na hora de ver a documentação...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Inclusive da abertura dos envelopes.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ver a documentação, eu estava sentado naquela cadeira em que ele se encontra na foto e ele estava do outro lado ajudando a receber a documentação. Ele olhava, o pessoal ia entregando os documentos pessoais e ele ia me passando, eu ia colocando. Eu aceitei ajuda, porque recebi a informação de que ele iria participar, eu não vou questionar.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro, natural.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – E participou, mas, assim, eu não vejo em que ele poderia ter contribuído para o resultado, porque não foi...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem sabemos se era essa a intenção dele.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não sei, é porque foi colocado de certa forma que eu estaria lá, mas não vejo assim. Mas ele não elaborou a ata, aconteceu aquele fato dele estar, porque, se pegar o tempo todo da sessão, eu fiquei, vamos dizer assim, 99% sentado na cadeira. Na hora que eu levantei, tinha um advogado do lado que fazia parte da comissão, esse era contratado para assessorar a comissão, contratado pela secretaria, estava junto também, que é o Sr. Edmundo. Estava junto, e eu não sei exatamente aquele momento que ele sentou lá, eu não me lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor me ajuda.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Eu posso concluir que a ata foi elaborada pelo senhor sob a supervisão do Dr. Sacha Reck?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, supervisão não, não houve supervisão nenhuma.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então foi como? O que o senhor me orientaria?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu... Ele... Ele, ele participou no final, na hora de fechar algumas questões que a gente discutia lá, porque na, na, na...Termos que o secretário colocou que ele iria ajudar nessa parte, questões mais jurídicas que tinham que constar na ata e tal. Ele contribuiu nisso, no final do fechamento da ata, mais especificamente nisso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – V.Exa. me permite, Deputado Raimundo Ribeiro?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Claro.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ainda nessa linha, antes de passar para outra pergunta. Quando aqui esteve o Sr. Galeno, no dia 25 de junho de 2015, ele afirmou, estão nas notas nossas aqui: “Quem começou a ata foi o nosso membro Umberto Filho e quem concluiu foi o Sacha Reck”.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Concluí?

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Afirma ainda que o Sr. Sacha Reck foi o responsável pela parte final da ata e a revisão do documento. Mais à frente o Sr. Galeno imputa a V.Sa. a responsabilidade de ter autorizado o Sr. Sacha Reck, membro estranho à comissão, a ter elaborado ata de seleção conforme reprodução. Diz o Sr. Galeno Furtado Monte: “Quem começou essa ata foi o nosso membro Umberto, tá bom? Inclusive, ele está aqui”. Porque no dia você estava aqui. E ele aqui: “A franqueza é ele que tem que dizer, porque ele permitiu, não fui eu que autorizei”. O Deputado Raimundo Ribeiro perguntou para ele: “Sim, mas o senhor era o presidente”. E o Sr. Galeno Furtado Monte respondeu: “Sim, mas eu vi depois. Quando eu vi, chamei a atenção do Umberto, mas o Sacha foi lá sentar, eu não autorizei, a autorização foi do Umberto”.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu não tenho nem como autorizar porque não sou presidente da sessão, não tenho... A autorização para ele participar veio do secretário no início da sessão, no momento em que nós estávamos lá, abrindo a sala. Ele apareceu. E o Galeno, isso eu lembro bem, o próprio Galeno ficou, assim... “Mas ele não é membro e tal.” Aí ele ligou para o secretário e o secretário: “Não, ele vai participar porque ele vai contribuir na elaboração da ata com vocês”.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então o Galeno mentiu? Não foi você que autorizou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu? Eu não posso nem autorizar.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ele mentiu.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Se ele mentiu...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Então, se ele não mentiu, é verdade.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, eu não menti, eu estou falando a verdade.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ele mentiu ou não mentiu?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ok.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Nesse sentido sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – E ao longo dos trabalhos, Sr. Umberto, como era a atuação do Dr. Sacha Reck? Era constante? O senhor participava de reuniões constantemente com ele? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A comissão participava?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Teve... Eu me lem... Assim, de reuniões com a comissão, foi essa primeira em que ele esteve... Eu não sei dizer se foi, foi... Durante uma semana ele ficou lá ajudando a entender, porque era aquela fase inicial em que estava todo mundo tomando conhecimento do edital.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele orientou todo mundo.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, vamos dizer assim, com relação ao edital, porque o edital tinha especificidades que tinham que ser avaliadas e tal.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, com relação ao edital, a orientação direta, técnica e jurídica era dele.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim, sim, o edital sim. Agora, depois teve outra reunião, aí foi um outro momento que surgiu na, na, uma discussão com relação à questão da formação do grupo econômico, que foi na, na, na primeira fase do edital, na primeira abertura. Três empresas foram habilitadas: a Cidade Brasília, a Pioneira e a São José. E eu verifiquei... Isso aí foi uma discussão interna da comissão, mas levantei a questão da formação do grupo econômico em relação à Cidade Brasília e à Pioneira porque eram, eram... as filhas do Sr. Nenê eram donas de uma empresa e os genros da outra...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então o senhor chegou a levantar esses questionamentos?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Levantei, levantei, levantei.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Dentro da comissão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Dentro da comissão. Dentro da comissão. E surgiu essa... esse... essa questão aí, essa discussão e foi solicitada pelo Sacha uma reunião com a comissão para ele colocar o entendimento dele em relação a isso.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, então, só para que eu possa entender, o senhor levantou alguns questionamentos em razão de parentescos com... 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É. Parentescos, mas...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – São coisas que, de qualquer maneira, colidiam com a legislação e aí o Dr. Sacha Reck pediu uma reunião com a comissão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Com a comissão para explicar essa questão aí e a questão que foi colocada por ele é que eram empresas independentes, que eram administrações que não tinham, não coincidiam... administração... os diretores...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A reunião foi feita imediatamente?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Informal, informal. Não. Foi colocada essa discussão, alguns membros da comissão tinham um entendimento, eu tinha esse entendimento com relação à formação do grupo econômico, eu e o outro colega e...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sabe quem era o outro colega?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Alessandro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Alessandro.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Alessandro, que, na verdade, eu e o Alessandro, nós éramos a parte mais técnica da comissão. Os outros membros não eram da área de transportes. Então, assim...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor diria que o senhor e o Alessandro eram a parte técnica e os outros eram a parte o quê?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Não tinham o conhecimento técnico sobre a questão transporte.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas comissão de licitação é assim mesmo? Tem uma parte técnica e outra que...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não, não, isso aí foi opção de quem a escolheu. Não sei...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – De quem a escolheu.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, não sei quem, quem, quem... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem com que objetivo?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, eu não sei nem a razão nem...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o Dr. Sacha veio de Curitiba, né...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – É, ele veio. Ele vinha. Eventualmente ele vinha a (inaudível.).

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ele veio, fez a reunião com a comissão e conseguiu convencê-los?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A mim não.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor não ficou convencido? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Mas aí o que aconteceu? Eu... era a primeira fase, né, é... é... já havia... é... é... é... havia sido levantada, por alguns participantes, essa questão: “Ó, tem empresa tal”. E eu não me preocupei muito porque eu sabia que no momento seguinte essa questão ia ser levantada. Porque, na fase de recursos, alguém... já tinha indicativos de que iria ser levantada essa questão da formação do grupo. Mas aí, nesse meio tempo, aconteceu o fato de que a empresa Cidade Brasília foi inabilitada por outra questão. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por outro motivo.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Por outro motivo, aí o assunto...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí perdeu o objeto.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Perdeu o objeto. Aí essa discussão não avançou mais em razão disso, entendeu? Então, nessa primeira etapa não teve...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. Aí eu perguntei ao senhor o seguinte: se o convenceu? O senhor disse que ao senhor não. Mas deve ter convencido o restante da comissão, tanto que prevaleceu o entendimento dele, ou seja, não houve consequência aos questionamentos.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não houve consequência porque o objeto não existia mais, passou a não existir.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Passou a não existir de uma das empresas, mas o senhor se referiu a mais de uma. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não. Foi só em relação a essas duas. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ah, tá.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Porque na primeira fase só teve essa... essa... essa... em relação à questão do grupo econômico... 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Em que momento o senhor tomou conhecimento de uma notícia de que o Dr. Sacha também patrocinava causas para as empresas que estavam participando do certame?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Foi já quando eu estava fora da comissão, pela imprensa. Foi na segunda fase em que seria a empresa Piracicabana... eu não sei, eu não lembro porque eu não estava mais na comissão. Eu não participei dessa etapa, mas na imprensa, foi pela imprensa. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O que talvez até explicasse, não sei se foi essa a conclusão do senhor, mas talvez explicasse até as explicações que foram dadas por ele nessa reunião da comissão.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. Sim. A explicação foi dada, jurídica da questão.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor estava na defesa...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A questão jurídica. Ah, porque são administrações independentes, do ponto de vista jurídico, são empresas que não têm nenhuma ligação. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Certo. 

Estou terminando, Sr. Presidente.

A Comissão Parlamentar de Inquérito tem notícia de uma reunião que teria acontecido até fora da Secretaria de Transportes. Mas o senhor já nos informou que o Sr. Subsecretário o convidou para... O convidou, não, o chamou para voltar à repartição por volta das 20h.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aconteciam reuniões fora do local?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Que eu tenha conhecimento, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não. Nem que o senhor tenha sido convidado?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não, eu nunca participei de reunião...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – O senhor nunca participou de nenhuma reunião fora?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Fora da Secretaria, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aconteceu, além dessa reunião com o Sr. Sacha Reck, que o senhor estranhou, outras reuniões com a presença de pessoas que não integravam formalmente a comissão, apesar de orientarem a comissão?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Reunião fora da...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Não, dentro mesmo. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, sim. Informais? Sim. Eu tinha reuniões com o Sr. Augusto. Reuniões assim: ele chamava para tirar alguma dúvida. O Sr. Augusto, o próprio Sr. Messina, com o Sr. Secretário é que muito pouco...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas o senhor chegou a participar de reuniões com o Sr. Secretário...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. Não, com a comissão, mas, em outros assuntos... A comissão, que eu lembre, não. A comissão, reunir com o Secretário, eu participando, não lembro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas esqueça a comissão. O senhor, pessoalmente, não, como comissão, mas o senhor esteve, com o Sr. Secretário, em algum momento, e discutiu alguma coisa, mesmo que periférica, da questão da licitação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, sobre a licitação, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sobre a licitação nunca?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Nunca. Sobre outras questões, sim, porque eu participava...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Outras questões, mas relacionadas?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não, não. Eu fazia parte de outros trabalhos que não tinham nada a ver com a comissão. Que aí, sim, tinha contato, com o Secretário, sobre esses trabalhos.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Com o Secretário. Com mais alguma outra autoridade?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O meu chefe, né? O Sr. Luís Fernando Messina e só. Com esses dois...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nenhuma mais?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Relativo ao tema licitação?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Relativa à licitação.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Autoridade do DF?

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sim.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Que eu lembre, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – No dia 3 de junho de 2013, teve uma reunião fora, em que participaram o Sr. José Augusto, o Sr. Messina e várias outras pessoas, com autoridades do GDF. O senhor tem notícia disso? O senhor participou?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Nem participou, nem tem notícia?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Que eu... Estou tentando lembrar aqui, mas, que eu me lembre, não. Que eu me lembre, não. 

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Então, certamente, participar o senhor não participou e notícia, que o senhor lembre, não. É isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Por derradeiro, Sr. Presidente, voltando àquela... O senhor fez referência à questão da fotografia. O senhor até já explicou, para a gente, que o senhor, praticamente, passou, o tempo inteiro, naquele local, e a foto foi tirada no momento em que o senhor não estava...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não hora em que eu levantei para tomar água, alguma coisa, não sei. Estava até sentando, se não me engano, no auditório. Foi a hora em que eu levantei. Teve uma fase em que a ata não tinha o que escrever, porque estava todo mundo rubricando e tal e foi um tempo grande...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Aí o senhor...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Mas eu fiquei a maior parte do tempo sentado lá.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – A gente até... O senhor levantou e o Sacha parece que estava esperando: “Opa, vou correr lá”. Se o senhor demora mais um pouco, ele sentava no colo do senhor.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, porque a sessão é longa, as pessoas estão ali, às vezes, sentou, por alguma razão, não sei...

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Mas razão o senhor já disse, para nós, aqui, que ele ajudou lá, na elaboração.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, ele ajudou, ajudou, ajudou, ajudou.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Ok, Sr. Presidente, não posso dizer que estou satisfeito, mas finalizei.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE – Boa tarde, Sr. Umberto, o senhor relatou aqui que teve conhecimento do edital uma semana depois que saiu a convocação. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Foi antes. Foi como eu falei: eu fui comunicado dois dias antes da publicação... Da formação da comissão, né? Da Comissão de Licitação. Dois dias antes, eu fui comunicado e, naquele mesmo dia, nós já tivemos uma reunião em que foi apresentada uma minuta, em que, inclusive, estava escrito “Minuta”, tal do Edital. Não era a versão final. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Tá. Aí foram apresentados, evidentemente, vocês foram discutir, conhecer o edital, enfim.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Até nos conhecermos também porque alguns não se conheciam, né? 

DEPUTADO RICARDO VALE – Isso. Então, a comissão teve a oportunidade de avaliar o edital, de fazer questionamentos.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Um período curto, mas teve. Até que o edital fosse publicado, a gente teve uma semana, se eu não me engano. No dia 2 ou 3, foi publicado o edital. Dois ou três... Então, a gente teve uma semana.

DEPUTADO RICARDO VALE – Aí publicou o edital, vocês fizeram os questionamentos.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. Tiramos dúvidas.

DEPUTADO RICARDO VALE – Tiraram dúvidas. As dúvidas que vocês tinham, as observações que vocês fizeram foram atendidas? Ou vocês não fizeram nenhuma observação?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, foi discutido. A gente estava, primeiro, entendo como era aquele modelo que estava sendo proposto. Porque era um modelo novo, que eu não tenho conhecimento de outra cidade que use esse modelo que foi adotado aqui. Então, a gente estava, na verdade, conhecendo como era a metodologia daquele modelo ali, para entender e discutir. E, nesta uma semana, não deu tempo de ver tudo isso. A gente foi, ao longo do tempo, nos meses seguintes, tirando algumas outras dúvidas e esclarecimentos. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Mas a comissão fez os questionamentos, enfim, e, no final, aprovou o edital.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Não cabe à comissão aprovar o edital. O edital já veio pronto. A comissão foi formada para executar a concorrência com base naquele edital. A comissão não aprova edital. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Sim, mas as observações... Vocês não participaram?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Participamos das discussões para tomar conhecimento dos termos do edital, mas, não para deliberar nada. Não estávamos ali para deliberar nada. 

DEPUTADO RICARDO VALE – Vocês não influenciaram, em nada, no edital?
SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não, não.

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor não aprovou o edital, então?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. O edital chegou pronto pra ser... Era para a gente tomar conhecimento.

DEPUTADO RICARDO VALE – Esse memorial, com esses questionamentos técnicos que você fez para o Messina, ele foi em que tempo? Foi antes de ser aprovado e de se assinar o edital ou pouco antes da abertura da sua posse?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Essa fase de que eu estou falando, da discussão, foi na primeira versão do edital. Porque o edital sofreu alterações por conta de orientações do Tribunal de Contas, ele sofreu algumas adequações. Depois que o Tribunal de Contas autorizou, liberou o edital... Quem autoriza, na verdade... Quem autorizou foi o Tribunal de Contas, depois de atendidas todas as recomendações que ele colocou. Esse edital foi liberado... Eu tenho aqui a data: ele ficou do dia 15 de maio até o dia 10 de agosto esperando autorização do Tribunal para ser liberado. Aí foi dia 10 de agosto. Então, este meu documento foi do dia...

DEPUTADO RICARDO VALE – O documento foi do dia 6 de novembro.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, 11 de setembro. Uma data até... Onze de setembro. Então, foi quase um mês depois... Aviso de reabertura. É um mês depois. Exatamente um mês depois.

DEPUTADO RICARDO VALE – Perfeito. Então, essas observações técnicas você fez antes da abertura.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Da reabertura.

DEPUTADO RICARDO VALE – Da reabertura, não é isso?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Da reabertura, exato.

DEPUTADO RICARDO VALE – A responsabilidade do edital você sabe de quem foi? Se foi da comissão, da Secretaria ou da Logit?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A responsabilidade do edital?

DEPUTADO RICARDO VALE – Você sabe de quem foi?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O Secretário de Transportes é o...

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, foi da Secretaria?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Foi da Secretaria, exatamente.

DEPUTADO RICARDO VALE – A Secretaria que apresentou o edital? Não foi a Logit?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, não. Eles elaboraram, mas quem apresentou o edital é aquele grupo que eu falei para o senhor. Tinha o Sr. Augusto, tinha o Sr. Luiz Messina e o próprio Secretário, mas quem tinha mais contato com a comissão, pelo menos comigo, era o Sr. Augusto e o Sr. Luiz Messina.

DEPUTADO RICARDO VALE – O senhor, num determinado momento saiu da comissão de licitação.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Meu ato de desligamento foi dia 6/11. Não, foi comunicado no dia 6/11, o ato foi dia 19/11.

DEPUTADO RICARDO VALE – Não passou a fazer parte mais da comissão.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Desde o dia 6 eu já não estava mais me envolvendo porque eu estava resolvendo questões de documentação para viagem e tal, eu já estava afastado, mas o ato só saiu dia 19.

DEPUTADO RICARDO VALE – Aí, você coloca que na verdade você não queria ter saído. Você acabou sendo coagido ou orientado a se afastar.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não é que eu não queria ter saído. Fui orientado pelo... eu não pedi para sair, eu fui orientado pelo presidente para que não houvesse interrupção... para não houvesse comprometimento à execução dos trabalhos, porque um desfalque naquele momento iria fazer falta. Era muito documento para ser analisado, a gente tinha que dar encaminhamento àqueles documentos e ele achou que isso ia prejudicar o andamento dos trabalhos e me pediu: “Umberto, vai viajar? Faz um favor, faz uma solicitação de substituição”. Eu conversei com ele que seria temporária, mas aí eu estou vendo que me enganei porque achei que tinha colocado temporária aí. “Quando você voltar, você retorna para a comissão, mas é bom substituir você nesse período porque a gente vai precisar de ajuda”. Foi dessa forma.

DEPUTADO RICARDO VALE – Aqui nesse despacho que você dá, você é bem enfático. Não tem dúvida, você fala assim: “com vistas ao não comprometimento do andamento dos trabalhos...” – ou seja, você não está se comprometendo mais – “... sugiro minha substituição”. Quero que me substitua. Aqui não tem dúvida. Você não fala que é temporário nem que você tem vontade de voltar. Você não quer se comprometer mais, você não vai dar mais andamento aos trabalhos. Então, há uma certa... eu não estou entendendo por que você escreve um documento como esse e é tão enfático dizendo que não quer ficar mais na comissão e depois você fala que você queria voltar ou que falaram que você iria voltar. Eu confesso que não estou compreendendo. O que você escreveu não bate com o que você está falando. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Talvez o que está escrito não expresse o que foi acertado na época lá. Mas é mera, vamos dizer assim, forma.

DEPUTADO RICARDO VALE – Outra coisa que eu acho grave é que o senhor está falando que o senhor foi induzido a escrever isso, o senhor não queria sequer escrever. “Pede aí, licença, dá um tempo, vai lá, depois você volta”.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Bem, na minha avaliação não foi dessa forma que o senhor está colocando. Foi uma coisa natural. “Umberto, vai viajar? Vamos substituir você enquanto você está fora porque vai fazer falta o seu trabalho aqui e uma pessoa vai suprir, depois você retorna?” Foi assim que a gente conversou. Apesar de, na hora de fazer o despacho, não ter colocado a palavra temporário. Mas o acertado foi isso. Eu não estava solicitando o meu desligamento definitivo da comissão. Isso não foi.

DEPUTADO RICARDO VALE – Confesso que não entendo muito bem como uma pessoa levanta uma série de questionamentos técnicos, discorda do processo de licitação, discorda de todo o processo, pede um tempo porque estava precisando viajar, enfim, e faz questão de permanecer, faz questão de voltar para uma licitação em que você não acredita. Como você quer ficar numa coisa que você... Por que você quis voltar depois da viajem se você... No seu memorando técnico, você fala: “Eu não acredito nisso, isso está errado, está tudo errado”. Como você quis continuar num processo como esse se você tinha total discordância dele? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não chega nesse nível.

DEPUTADO RICARDO VALE – O seu relatório aponta que...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não, eu levantei algumas questões que eu gostaria de ver respondida, mas não cheguei ao ponto de dizer: eu não concordo, que está tudo errado; não foi nesse nível, não. Se esse documento está passando esse sentido, eu só pedi esclarecimentos. Estou estranhando que algo que era tanto passou a ser tanto, que isso no futuro pode trazer problemas e gostaria de entender. Agora, não me foi explicado isso. É isso que estou querendo colocar.

DEPUTADO RICARDO VALE – Você participou desse processo e evidentemente você continua acompanhando todo esse problema do transporte. Você conhece a questão da tarifa técnica?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim.

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou te perguntar algumas coisas. Pelo que nós conseguimos andar nesta CPI, pouco se esclareceu; aliás, as pessoas que aqui vieram ou não conheciam a licitação ou não conheciam o sistema do transporte. Portanto, em nada poderiam ajudar nas investigações. Ou seja, vieram muitas pessoas aqui que não ajudaram em nada, principalmente com relação a essa questão da tarifa técnica. Todavia, tenho notado uma grande confusão e um grande alarde nessa questão da tarifa técnica. A impressão que estão deixando transparecer é que ela foi criada para tirar dinheiro do Estado e remunerar as empresas. O seu memorando insinua isso um pouco. Pelo que entendi, cabe ao governo fixar a tarifa do usuário, mas isso não está ao livre arbítrio dele. Parece-me que essa tarifa do usuário, acrescida do valor pago a título de subsídio de gratuidade, gera uma arrecadação inferior àquela necessária à remuneração das concessionárias e à manutenção ao equilíbrio econômico e financeiro. Então, eu quero perguntar para o senhor se pode esclarecer essa questão da tarifa técnica, traduzindo isso para uma linguagem mais acessível? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Posso tentar. Esse modelo proposto desvincula a tarifa de remuneração da tarifa que o usuário paga. O contrato prevê que as receitas necessárias para remunerar o operador, com base na tarifa técnica, serão consolidadas numa conta chamada de conta de compensação. Então, de onde advêm essas receitas? Da tarifa usuário, dos repasses e subsídios que hoje são pagos aos portadores de necessidades especiais e aos passes livres estudantis. E estão previstas também outras receitas, que chamamos de receitas acessórias: exploração de propaganda e tal. E a tarifa em espécie, que é aquela paga em espécie dentro dos veículos. O operador será remunerado pela tarifa técnica proposta na licitação, aquela que ele apresentou e ganhou, multiplicada pela quantidade de passageiros que ele transportou. Nessa quantidade de passageiros estão incluídos todos os passageiros, tanto o PNE como o PLE, como quem pagou em espécie, como o vale-transporte. Então, essa é a maneira que ele passa a ser remunerado. O que acontece é que esse modelo é baseado, a definição da tarifa técnica se baseia num levantamento do custo do sistema, a quilometragem rodada com base numa planilha de custos. Digamos, o quilômetro... multiplica por uma quilometragem e vê se essa receita está sendo suficiente para cobrir esse custo. Só que tem um componente, que esse modelo prevê um contrato de dez anos e isso gera um fluxo de caixa durante dez anos. E esse fluxo de caixa... você vê ao longo desses dez anos... você vai fazer essa medição período a período, se essa receita que está entrando é suficiente para cobrir aquele custo que o operador incorre na operação do serviço. Isso levando-se em conta outra coisa. Dentro do custo está embutido uma coisa que se chama taxa interna de retorno, que é a remuneração do operador – aquele capital que ele investiu, ele tem uma remuneração. O edital não previa limitação para a taxa interna de retorno. Limitação que eu digo é o seguinte: iria ganhar quem oferecesse a menor taxa interna de retorno e consequentemente iria gerar não só a taxa de retorno. Claro. Eles também iriam apresentar o preço dos insumos, a locação de pessoal. Esse conjunto ia gerar uma tarifa técnica. Quem apresentasse o menor valor ia ganhar a licitação. Foi feito dessa forma. Então, o que acontece? O projeto básico que foi licitado era um. A realidade da operação era outra. Então, os operadores, os licitantes fizeram uma proposta em cima daquele projeto básico. Só que quando eles começaram a operar, o projeto básico era um sistema racionalizado, e a operação que eles passaram a executar ainda era o sistema porta a porta, um sistema caro, vamos dizer assim. Isso gerou um desequilíbrio. Então, já de início, eles começaram a pedir revisão tarifária porque a operação não estava condizente com o que foi licitado. Até hoje está esse problema aí de revisão.

DEPUTADO RICARDO VALE – Isso é verdadeiro? Isso aconteceu mesmo?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim, aconteceu esse desequilíbrio. Não sei se está deficitário no nível que eles falam que está, porque a gente não tem nem elementos para fazer essa conta porque, até hoje, o sistema de informação, o SBA, o Sistema de Bilhetagem Automática foi montado para gerir receita, mas não tem a parte de oferta, que são a quilometragem, as viagens, as linhas. Ele não tem essas informações disponíveis para o órgão gestor. Quem apresenta essas informações são os próprios operadores. Então, a gente teria que confiar nas informações dos operadores – eu acho que não é o caso. A gente teria que ter essas informações do próprio sistema, dados tirados do validador. E o órgão gestor fazer essa avaliação aí. Então, o modelo é esse. É tarifa técnica multiplicada pela quantidade de passageiros. Se a tarifa-usuário não for suficiente para bancar – que é o que está acontecendo hoje – o Estado tem que entrar com um subsídio, porque o contrato prevê a remuneração naquela tarifa técnica. Então, o meu questionamento, naquele documento que eu apresentei, foi justamente isso. Eu gostaria que me explicassem como é que chegaram naquele valor de dois e tanto. Mas só que a gente não tinha acesso às informações para, de repente, nós mesmos fazermos as contas. A gente não tinha acesso a isso. Então, essa explicação não sei se atendeu a sua...

DEPUTADO RICARDO VALE – É meio confuso, mas deu para entender. Você acha, diante de tudo isso, que é possível fixar tarifa do usuário no mesmo valor da tarifa técnica? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. O que acontece? Esse modelo de tarifa técnica pode ser ajustado de forma que essa tarifa caia. É só ter um sistema bem racionalizado. A intenção é ter um sistema integrado, né? Que o passageiro pague uma tarifa só. Vamos dizer: o bilhete único. Ele paga uma tarifa só e, nesse intervalo de tempo, ele possa se movimentar dentro do sistema pagando um valor só. Se esse sistema for muito bem montado no sentido de você ter uma racionalização da operação, e isso levantar a produtividade do sistema, que é o IPK, o famoso IPK que se fala, né? Se esse IPK sobe, tem condições de essa tarifa técnica cair e ajustar a tarifa usuário à tarifa técnica. Existe essa possibilidade. Mas, para isso, tem que haver um estudo muito bem elaborado. Isso leva tempo para ser feito, né? Então, nesse meio tempo, a coisa está... Vamos dizer assim: o nível da tarifa está alto, a quilometragem está alta, o custo está alto, a receita não está tão condizente com a operação. Aí, gera esse desequilíbrio. Por quê? O que foi licitado não é o que está sendo operado.

DEPUTADO RICARDO VALE – Pois é, mas se isso ocorrer, seria necessário o GDF subsidiar o sistema. 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Já está sendo, né? Já está sendo.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Essa foi a preocupação que eu coloquei lá naquele documento, que ia chegar nisso que está... Né?

DEPUTADO RICARDO VALE – Qual a consequência contratual quando o governo não faz adequação da tarifa do usuário em razão de modificação da tarifa técnica? Ou seja, quando o governo não coloca esse aporte, não equilibra isso, qual é o resultado? 

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Subsídio. Aumento de subsídio. A tarifa usuário não é suficiente, tem que haver a cobertura, porque o contrato prevê a remuneração do operador naquele nível de tarifa que ele apresentou lá. Então, a consequência é essa. Para cobrir os custos, ou se aumenta a tarifa usuário, a tarifa para o usuário, que ele paga, ou aumenta o aporte de subsídio. É a única forma de equilibrar.

DEPUTADO RICARDO VALE – Então, está bom. 

Eu entendo que as observações técnicas que você fez, do ponto de vista de alertar a Secretaria, o governo para um processo com relação à questão das tarifas, enfim, de todo esse processo que você explicou aqui, agora, não tem como não ser assim. Não tem como o governo... O governo tem que subsidiar senão vai ficar... A tarifa vai passar a 10, 15 reais para o trabalhador.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Existe a possibilidade, como eu falei para o senhor. Nós fizemos um estudo em... Começou em 2004, 2005. Foi financiado pelo Banco Interamericano, BID. Foi o Projeto PTU, Plano de Transportes Urbanos, Programa de Transportes Urbanos. Esse projeto, ele estava pronto para ser implantado, numa rede integrada, racionalizada. Todas as simulações foram feitas e indicavam um IPK em torno de 1,9. Para Brasília, é muito bom, porque hoje o IPK é em torno de 1,2; 1,9. Todas as simulações indicavam que não haveria necessidade de aumentar a tarifa ao usuário para cobrir esse sistema. Só que o que aconteceu? Esse projeto estava pronto. Eu vou contar, então, um fato que aconteceu: houve a mudança de governo, em 2011. Eu fazia parte da equipe que acompanhava esse projeto. E houve uma reunião no Banco Interamericano em que, nessa reunião, fui eu, o Sr. Augusto Pinto Júnior e outro representante da Secretaria que eu não lembro agora quem era. E era junto com os dirigentes do banco aqui no Brasil, e a consultora, por coincidência, a Logit-Logitrans, que é essa empresa que fez a consultoria, ela foi contratada no âmbito desse projeto do BID. Ela já prestava... Foi uma concorrência internacional. Ela ganhou essa concorrência para elaborar trabalhos de... de... ajustes... Como é que fala... Esqueci o termo exato agora... Mas eram ajustes técnicos que iam ser feitos nesse projeto do PTU para ele ser implementado. Para os senhores verem como já estava em fase de implantação. Eram só ajustes finos. Nessa reunião, era início de governo, do governo passado. Era uma teleconferência. Tinha uma representante que participava mais efetivamente que estava em Washington. A gente estava na sede do banco, aqui. E discutindo a entrega do trabalho pela Logit-Logitrans. Eram três trabalhos: um operacional; um de política tarifária e outro institucional. Os ajustes finos. Quando, de repente, assim... Foi apresentado e tal, e o Sr. Augusto falou: “Olha, gostaria de informar aos senhores que o governo tem outra diretriz e que esse trabalho não vai ser usado para nada”. Aí, o banco, que participou daquela... Foi aquela surpresa. Até tem um delay da... A moça lá de Washington fez uma cara assim... Aí, eu falei: “Não. É porque...” Mas não deu maiores detalhes. Aí, eu: “Alguma coisa está sendo feita.” Isso foi em maio de 2011. A licitação só saiu em 2012. Então, ali alguma estava sendo feita. A gente começou a suspeitar. Mas o que é que é? Ninguém está participando. Ninguém sabe, né? Mas não vai ser usado. Aí, o banco falou: “Tudo bem. Então, nós vamos dar como recebido esse trabalho que a empresa fez, a Logit. Vamos pagar a empresa, porque ela foi contratada. Não vai servir para nada, porque o trabalho está sendo dito que não vai ser usado, mas ela vai ter que receber e, a partir de agora, o DF assume esse programa e...” E a Logit-Logitrans continuou. Ela é contratada pelo BID. Agora passou a ser contratada pelo DF. Aí, eu não sei qual é a forma que ela foi contratada. Isso eu não tenho conhecimento. Mas encerrou o contrato com o BID, e ela continuou prestando consultoria e elaborou o edital.

DEPUTADO RICARDO VALE – E ficou diferente da proposta do BID.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Aí era outro modelo. Aí era outro modelo.

DEPUTADO RICARDO VALE – Outro modelo. O do BID era outro modelo.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – A rede... Aí, uma questão: se a gente tinha um trabalho todo já idealizado, testado por simulações e modelos matemáticos... Dava que aquele modelo atenderia. Um modelo integrado, racionalizado, em que foi feita até audiência pública aqui na Procuradoria... na Promotoria, desculpa... E... Não, não queremos. Não sei o motivo, a razão do descarte desse documento. Eu não sei. Mas partiu-se do zero. Partiu-se do zero. Tinha algo pronto que atendia, não é? Não foi usado. Então... E a Logitrans, que é o consórcio, continuou e... foi ela que desenvolveu o novo modelo.

DEPUTADO RICARDO VALE – E, pela percepção sua, o que mais ficou diferente foi essa questão da tarifa?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. O modelo de remuneração é outro, não é? 

DEPUTADO RICARDO VALE – Completamente diferente.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – O modelo de delegação é outro. Completamente diferente, não é? A gente não tinha nem chegado a esse ponto de ver a parte de remuneração não. A remuneração, sim. O modelo de delegação, a gente não tinha analisado isso. Ainda estava em aberto. Seria mais ou menos o que já vinha sendo adotado antes. Agora: a parte do projeto básico, que é o objeto – vamos dizer assim –, aquilo que vai ser licitado, onde ela vai... as empresas vão fazer toda a sua proposta em cima daquilo, era outro. Foi desenvolvido outro, e, particularmente, eu não entendi por que fizeram outro e não usaram aquele que já estava pronto, que atendia... que já estava testado, já era racionalizado. Não sei. Aí é decisão política. Não foi...

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bem. Sr. Presidente, obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Umberto, só para ficar claro aqui para mim – como diz o Deputado Raimundo Ribeiro, eu tenho algumas limitações –, a partir do seu esclarecimento a respeito da tarifa técnica – veja se eu estou correto na minha afirmação –, o modelo de edital adotado, que utilizou esse conceito de tarifa técnica e passageiro pagante, vai exigir constantemente recurso orçamentário para custear a remuneração dos operadores?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Não. Era o que eu estava colocando agora para o... Se houver um trabalho da concepção de um modelo racionalizado, como esse que eu expliquei, que já existia...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Se houver!

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Se houver!

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Se não houver?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Aí vai ficar no nível que está hoje... as tarifas... 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Sempre constante...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Sim. Se você ficar nesse nível de tarifa técnica que está aí, sim.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Vai sempre exigir que novas suplementações...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Mas acredito que o Governo está se mexendo no sentido de elaborar um projeto...

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ah tá! Já pediram 59 milhões aqui. Está se movendo.

Obrigado, Umberto.

Concedo a palavra ao Deputado Rafael Prudente.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Boa tarde, Sr. Umberto.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Boa tarde.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Sr. Presidente, eu não vou fazer perguntas aqui até para não ser repetitivo. Mas nós estamos encerrando hoje um ciclo das oitivas com os membros da comissão. O Sr. Umberto é o último membro da comissão que passou por aqui. E também ouvimos, há alguns dias, o Sr. Galeno. 

Para mim, o que ficou claro, ao término dessas oitivas, é que ninguém sabia que iria para a comissão, todo mundo foi surpreendido; ninguém – ou quase todos – tinha conhecimento... Acho que ninguém tinha conhecimento nenhum na parte de licitação. O único que tinha conhecimento na parte de transporte era o Sr. Umberto, que deixou uma carta, no dia 11 de setembro, com uma séria de dúvidas e depois, no dia 6 de novembro, pediu para sair – pelo menos é o que está escrito. Para todos eles, foi apenas uma missão, dadas a eles como servidor público. E tudo foi pilotado pelo advogado Sacha Reck, que foi efetivamente o protagonista. 

Em perguntas feitas a todos eles, todos eles tinham ciência de um contrato de prestação de serviço de consultoria entre o governo e o advogado Sacha Reck, mas ninguém, pelo menos até aqui, disse que viu efetivamente esse contrato. Então, acaba que é de uma forma meio informal. 

O advogado foi o protagonista, que fez o edital e – pelo que foi dito aqui – também participou do julgamento e disse o que deveria acontecer e o que não deveria. E os membros e o Presidente fizeram o que era sugerido pelo advogado Sacha Reck. 

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer apenas esse resumo aqui, até porque já foram feitos vários questionamentos, várias perguntas ao Sr. Umberto. Para não ficar repetitivo, eu optei por não fazer. 

Eu desejo, Sr. Umberto, que agora o senhor seja de fato um protagonista nesta função que o senhor assumiu agora, publicada no Diário Oficial do dia 3 de agosto, como gerente de políticas tarifárias na Secretaria de Mobilidade. Que o senhor seja agora efetivamente um protagonista e que possa efetivamente fazer análise, fazer a investigação que tem que ser feita de reduzir as tarifas no Distrito Federal que a população e esta Casa esperam. 

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro.

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO – Sr. Presidente, eu queria levantar aqui uma questão. É o seguinte: eu recebi um documento em que a Secretaria de Estado de Mobilidade, no dia 14 de julho de 2015, manda um ofício para o DFTrans determinando que o DFTrans emita ordens de serviço, com início para o próximo dia 24 de julho, para a Concessionária Viação Piracicabana, operadora da Bacia 1, atuar nas cidades de Sobradinho e Planaltina, nas linhas e nos locais que as cooperativas deixaram de operar ou não vêm operando corretamente. Isso foi dia 14 de julho de 2015 – esse documento firmado – e entregue no dia 15 de julho, no dia seguinte, às 15h41min. 

Tenho também aqui um ofício da Piracicabana, dirigido ao DFTrans, que diz o seguinte: “Vimos respeitosamente solicitar a V.Sa. a alteração do número de veículos alocados nas linhas 601.3, 601.4, de quatro para dois veículos, tendo em vista o número de passageiros transportados, conforme apontam os relatórios. Essa solicitação se faz necessária devido à operacionalização das linhas das cooperativas municipais de Planaltina e Sobradinho previstas para o dia 24, conforme entendimentos mantidos com a Secretaria de Transportes. Ressaltamos que esses veículos farão parte do processo desse novo atendimento”. 

O que me causa surpresa é que o ofício do Secretário de Transportes – ou de Mobilidades, sei lá o apelido que se dá – é do dia 14 de junho, que só chegou ao DFTrans no dia seguinte, às 15h41min. Mas, no dia 14 de julho, a Piracicabana já oficia o DFTrans, ou seja, o DFTrans toma conhecimento disso através da empresa que será beneficiada! E mais estranho ainda é que o Sr. Adonis, que recebeu, posicionou-se contrário a isso, inclusive falando de um acréscimo de valor. O mais estranho ainda é que o Sr. Adonis foi exonerado do cargo. 

Diante desse quadro que eu pessoalmente considero grave, sugiro que aquela convocação feita ao Sr. Secretário de Mobilidade – que inicialmente estava designada para quinta-feira – seja feita excepcionalmente para segunda-feira, na parte da tarde, nesta Câmara Legislativa. E por que segunda-feira? Porque na terça-
-feira nós teremos sessão, quando devemos apreciar um pedido do Executivo de uma verba, se não me engano, de 59 milhões. Eu já posso antecipar que, pessoalmente, não votarei a favor de qualquer recurso liberado, enquanto não se esclarecer esse tipo de situação. Porque, em princípio, e não vou me alongar nisso, Presidente, acho no mínimo estranho que a Secretaria de Mobilidade comunique um fato ao DFTrans, que é um órgão seu, que leve 24h para fazer isso e, imediatamente, a empresa que será beneficiada já sabe e já deu tempo de fazer um ofício, já oficiar o DFTrans dizendo: “Olha, agora sou eu, levanta da cadeira que eu vou ocupar o lugar”. Eu acho isso, no mínimo, estranho a merecer um esclarecimento. O que me coloca numa situação, realmente, desconfortável para apreciar qualquer pedido de crédito. Como foi dito, ontem, na reunião do colégio de líderes, isso parece um saco sem fundo. Todo mês a gente está aqui aprovando crédito para as empresas. Não vejo...

E aí tive um exemplo, Deputado Rafael Prudente, não vejo nenhuma pressa da Secretária de Mobilidade em atender àquilo que foi determinado e aprovado por esta Casa quando nós aqui destacamos um crédito de 6 milhões para as cooperativas, deixando 114 milhões para as empresas. As empresas foram pagas imediatamente e as cooperativas ficaram mendigando e adulando. Toda vez que a gente cobrava aqui, a secretaria nos apresentava uma série de entraves burocráticos. 

A burocracia eu tenho visto há muito tempo. Ela vem sendo usada para encobrir malfeitos. Com isso nós não concordamos. 

Então, eu gostaria de propor, se V.Exa. me permitir, diante do quadro que se afigura aí, que seja feita a convocação de uma reunião extraordinária para a próxima segunda-feira à tarde, para a oitiva do Sr. Secretário, e a suspensão desta nossa reunião. A oitiva do Sr. Vagner, advogado das cooperativas, que está designado para hoje, que seja feita, então, na próxima quinta-feira a oitiva dele. Mas a oitiva do Sr. Secretário de Mobilidade, seja feita antes da sessão que teremos para apreciar os créditos, até para não prejudicar aprovação dos créditos, que poderão ser aprovados desde que as explicações sejam satisfatórias. Essa é a minha proposta, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo Ribeiro, por si só os fatos são gravíssimos. Aquilo que acabamos de ouvir aqui, vai exigir o aporte constante para pagar essa tarifa técnica. Imagine agora, em setembro, quando, de fato, não só apenas a tarifa técnica, mas a tarifa do usuário. Ela irá para as nuvens! Daqui a pouco, de novo, vai confiscar a poupança dos brasilienses para pagar aquilo que está devendo. 

Logicamente que sou favorável, mas eu gostaria de ouvir os nobres Deputados que compõem esta CPI se concordam com a convocação extraordinária para segunda-feira, às 16h, acatando a sua sugestão. 

DEPUTADO RICARDO VALE – De acordo.

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Também de acordo, Sr. Presidente.

Então, com a aquiescência dos nobres Deputados, convocamos, extraordinariamente, a Comissão Parlamentar de Inquérito do Transporte do DF para segunda-feira, às 16h, para ouvir, única e exclusivamente, o Sr. Carlos Tomé, Secretário da Mobilidade do Distrito Federal. 

Quanto à solicitação de V.Exa. para transferir a oitiva do Sr. Vagner Pereira da Silva, o depoimento dele é também muito importante para nós. Tem uma importância extraordinariamente grande. 

Eu ia até pedi a ele que os nos ajude nisso, para que a gente, já na quinta-feira, possa transferir. Como é tão importante o depoimento dele, precisamos de mais tempo para que possamos ouvi-lo. Daqui a pouco já vai começar a Comissão Geral. Peço desculpas, mas já transfiro para a próxima quinta-feira. 

Eu não poderia deixar de mencionar aqui o meu nobre amigo, Deputado Prof. Reginaldo Veras. É sempre uma alegria ver V.Exa., e o convido para fazer parte aqui também da CPI, com a gente. Sempre falta mais um. 

E gostaria, antes de encerrar também, apresentar o Dr. Conrrad, por favor. 

Dr. Vanderli, não sei se está por aí? Está ali. São dois nobres deputados. Deputados, não. Se não vou perder o meu espaço. Delegados que chegam para assomar aqui à nossa equipe, para nos ajudar nessa investigação. 

Muita gente diz que isso aqui vai terminar em pizza. Primeiro, nem de pizza eu gosto. Eu gosto de pão de queijo, como bom mineiro. O que a gente quer, na realidade, é que as coisas fluam bem, sem perseguir ninguém, sem ser injusto com absolutamente ninguém. 

Antes de terminar, eu vou ouvir o Umberto, sem ser injusto com ninguém.

Há as reclamações de praxe de que estamos batendo no governo. Eu não. Eu não bato em absolutamente em ninguém. É gente que pede para apanhar. Então, se pede para apanhar, fazer o quê? 

O que a gente quer? A situação do Secretário Carlos Tomé parece uma brincadeira: “Olha, as linhas são suas agora, Ricardo, pode ficar com essa. Você fica com essa agora, Deputado Raimundo Ribeiro...”, como se não houvesse um processo administrativo, um rito a ser seguido. 

Então, fica aí esse alerta que aqui a gente quer. Eu estou falando por mim agora, nem como Presidente da CPI, como Deputado. O que a gente quer é uma Brasília melhor, o que a gente quer é o Estado onde todos possam viver bem, que haja respeito do Legislativo com o Executivo, do Executivo com o Legislativo, em que haja o trabalho em conjunto para que Brasília possa sair dessa crise que se arrasta há tantos anos. O que queremos são dias melhores para o Distrito Federal. E parece que não é isso que a gente começa a ver, começa-se a ratear aquilo que não é dele. O que é público é do público; o que é particular é meu. O meu, eu entrego para quem eu quiser. Para o que é público existe um processo transparente e esse processo tem um rito e ele precisa ser seguido. 

Alguma consideração a mais, Sr. Umberto?

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Eu estava aqui estranhando de o documento não constar a palavra temporária, mas depois eu achei o documento oficial que eu encaminhei ao secretário, porque, na verdade, é o secretário quem me substitui na comissão, não é o Presidente, ele é quem nomeia. Aqui está o documento oficial em que eu falo temporário.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Ah, sim.

Eu gostaria até de pedir ao senhor, Sr. Umberto que me desse toda a documentação que trouxe e disponibilizasse cópias para a Dra. Carla, para CPI, claro, na pessoa da Dra. Carla, para que a gente possa anexar isso à documentação que nós já temos. 

E esse documento eu já tinha passado uma cópia, mas é o mais importante é que tenha essa documentação.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Então, não são todos os documentos que constam do processo. É a ata da sessão que eu trouxe só para tirar alguma dúvida. Na hora podia precisar de alguma coisa.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Mas, é importante até para o seu depoimento.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Claro.

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Alguma palavra a mais, Deputado Rafael Prudente? 

DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE – Não

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Deputado Raimundo? Deputado Ricardo Vale?

DEPUTADO RICARDO VALE – Vou tirar uma dúvida aqui. Primeiro, Sr. Umberto você fez esse, depois você fez esse?
SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Desculpe. Na hora eu fiz esse despacho, porque o Sr. Messina pediu para eu fazer na hora lá.

DEPUTADO RICARDO VALE – Diferença de quantos dias? E de quantos...

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Esse é do dia 11, se eu não me engano...

DEPUTADO RICARDO VALE – Dia 14.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Dia 14. Essa aí é do dia 6.

DEPUTADO RICARDO VALE – Dia 6.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Ele é quem nomeia, na verdade. Esse aqui é oficializando o secretário, para que ele.., porque ele é quem nomeia na verdade.

DEPUTADO RICARDO VALE – Está bem.

SR. UMBERTO RAFAEL DE MENEZES FILHO – Só um despacho que eu fiz na mesa...

DEPUTADO RICARDO VALE – Você podia entregar tudo. Deixar tudo junto aí. (Pausa)

PRESIDENTE (DEPUTADO BISPO RENATO ANDRADE) – Esta Presidência, agradecendo ao Sr. Umberto, aos nobres Deputados, à Assessoria e àqueles que aqui vieram, encerra mais esta reunião da CPI. Muito obrigado a todos.

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h20min.)

Decap (Delegacia de Repressão aos Crimes contra a Administração Pública)
UEGP. 
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